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			Este livro é dedicado aos meus quatro filhos:

			Hugh, Thomas, Robert e William.

		


		
			
 

			Tito Flamínio […] da Legio XIIII Gemina,

			servi como soldado durante 22 anos, e agora aqui repouso.

			Lê isto e que sejas mais ou menos afortunado na tua vida.

			 

			Lápide de um legionário descoberta em Wroxeter,

			Grã-Bretanha, datada de meados do século i d. C.

		


		
			 


			
				[image: ]
			

		

		
			
				[image: ]
			

		

		
			
				[image: ]
			

		

		
			
				[image: ]
			

		


  
    
 

    Prefácio

     

    Este livro não é uma história do exército romano, embora se debruce com uma certa profundidade sobre uma grande parte da história do exército romano. Também não é um manual sobre organização, equipamentos e táticas militares de combate[1]. Pelo contrário, Gladius parte de evidências do mundo romano antigo para recriar a noção do que significava ser um soldado do exército que proporcionou a Roma o seu vasto império. Ao longo dos seus muitos séculos de existência, o exército romano travou guerras em lugares tão distantes como o norte da Britânia, a Síria, o Norte de África e mais além do Danúbio. As tropas romanas enfrentaram inimigos tão diversos como a cavalaria e os arqueiros partos a oriente, ou as tribos dos caledónios, que utilizavam táticas de guerrilha nas florestas e nos pântanos da atual Escócia. O exército romano sofreu algumas derrotas, mas, em geral, conseguiu prevalecer. Os soldados provinham de todos os lados do Império Romano e eram aquartelados em fortes isolados e dispersos por quase todas as partes, desde o deserto da Arábia até ao Reno, em grandes fortalezas legionárias como Lambaesis e Xanten (Vetera), nos Castra Praetoria, em Roma, ou revezavam-se em solitárias torres de vigia nas fronteiras remotas. Afiavam as suas espadas de várias formas, eram intimidados pelos centuriões, erigiam fortalezas, construíam aquedutos e pontes, fabricavam armas e apetrechos, policiavam os civis, recolhiam impostos, procuravam alcançar promoções, escreviam cartas, tinham famílias, enviavam petições ao imperador, marchavam em campanha, realizavam atos de grande coragem, participavam em atrocidades e veneravam os seus deuses. Alguns morreram em combate às mãos de inimigos, outros sucumbiram devido a doenças ou a acidentes. Outros sobreviveram e voltaram a alistar-se como veteranos, ou aposentaram-se para levar uma nova vida como civis, em alguns casos atingindo uma idade notavelmente avançada. O exército romano era a maior força – e talvez, em muitos aspetos, a única força – que o Estado romano tinha à sua disposição para exercer o seu poder e influência sobre o império e mais além. Os soldados e os veteranos estiveram presentes em todas as comunidades do mundo romano.

    O gládio – gladius, ou gladius Hispaniensis, na sua designação completa – era o nome da espada padrão da infantaria romana. A chamada «espada hispânica» surgiu na altura da Segunda Guerra Púnica e permaneceu em uso durante séculos. Poucas outras armas militares conheceram uma tal longevidade. Embora a forma exata da lâmina de aço afunilado e o seu comprimento tivessem variado ao longo do tempo, todos os exemplos conhecidos de gládios tinham uma lâmina semelhante e um punho bem moldado, feito de madeira, osso ou, por vezes, marfim, com o botão do punho em madeira. Alguns dos modelos mais elaborados tinham bainhas de madeira com forros de metal decorados com padrões. Embora nem todos os soldados romanos usassem o gládio – as tropas de cavalaria usavam uma versão de lâmina mais comprida, chamada spatha –, parece que, com base numa carta encontrada em Carlisle, os soldados romanos usavam a palavra gladius como um termo genérico para referir «a espada regulamentar»[2]. Não existe, portanto, nenhuma outra arma do arsenal romano que simbolize tão eficazmente o exército romano. Por conseguinte, pareceu ser bastante lógico usar essa palavra para intitular este livro.

    Redigir este livro foi uma experiência absorvente e muito interessante. Na verdade, a minha investigação poderia ter continuado indefinidamente. O manancial de histórias sobre os soldados, as suas unidades, as suas vidas e famílias, as suas preocupações, fracassos e sucessos, parecia não ter fim. Inevitavelmente, concentrar um assunto tão vasto num espaço tão limitado implicou um considerável esforço de seleção, por mais frustrante que tenha sido excluir tanto material. O resultado é um texto pura e descaradamente episódico, composto de testemunhos sob a forma de inscrições, cartas e outros documentos originais, assim como citações de obras de historiadores e comentadores romanos que também redigiram relatos pessoais sobre aquilo que presenciaram, ou usaram outras fontes que desapareceram em períodos posteriores. Em alguns casos, a inclusão de determinados episódios e exemplos foi automática, como o chamado Desastre de Varo, no ano 9 d. C., ou as cartas e os registos militares encontrados em Vindolanda, um forte na fronteira setentrional da Britânia. Em muitos outros casos, foi necessário proceder a uma escolha, por vezes, com grande dificuldade.

    Este livro é também, inevitavelmente, «desequilibrado», em consequência do material à nossa disposição. A grandiosa época de guerras e conquistas militares de Roma corresponde aos últimos três séculos antes da era cristã, no final da República, um período muito apreciado por alguns dos maiores historiadores de Roma, como Lívio, Políbio e Apiano, que nos fornecem descrições pormenorizadas sobre esses tempos, em particular acerca dos generais, das campanhas militares e das batalhas travadas. Contudo, naqueles tempos, o exército romano ainda não era uma força permanente, além de que pouco sabemos sobre os soldados individuais. Na era imperial, a situação mudou quase radicalmente, pois houve menos combates, e as guerras de conquista já não eram tão frequentes. Devido às lacunas das fontes – à exceção de Tácito, cujo trabalho abrange apenas o século i d. C. (e, mesmo assim, não na sua totalidade) –, dispomos de pouco material para comparar com o que sabemos sobre o período anterior. Paradoxalmente, é neste período que os soldados comuns, os milites gregarii, emergem das sombras graças à grande quantidade de lápides e documentos da época imperial encontrada em todos os cantos do império e que nos proporcionam um vasto leque de informação sobre as suas vidas.

    Foi dada preferência à consulta de textos antigos, em vez de depender de fontes secundárias modernas. Hoje, com tanto material disponível online, é muito mais fácil, por exemplo, ler um papiro encontrado no Egito ou uma inscrição numa fortaleza legionária no Reno. Todas as fontes utilizadas aqui são referidas na bibliografia, para que o leitor possa consultá-las, pondo assim em prática um processo bastante instrutivo. Muitas vezes, estes textos originais são um pouco mais ambíguos do que uma fonte secundária poderia dar a entender, mas também podem revelar alguma informação adicional ou nuances omitidas numa fonte secundária. As diversas formas de referir uma espada são um bom exemplo disso.

    O exército romano faz parte da História. Mas é possível dar-lhe vida, lendo uma carta de um soldado estacionado no Egito ou no norte da Britânia, estudando a vida de um centurião e da sua família na fronteira do Reno a partir da sua lápide, ou descobrindo os sucessos e derrotas dos legionários e dos soldados auxiliares ao longo dos séculos e em imensos lugares, desde a Síria até à Hispânia. Nenhuma outra instituição militar da Antiguidade nos proporciona um privilégio tão extraordinário.

    É importante deixar claro que a escrita de um livro como este só foi possível graças ao trabalho incansável de inúmeros estudiosos ao longo dos últimos dois séculos. A secção de «Leituras Adicionais», embora claramente insuficiente, deve ser considerada, sobretudo como um testemunho dos seus esforços.

    Uma nota sobre a nomenclatura

    Ainda hoje, surpreendentemente, não existe um formato padronizado para referir os nomes das unidades militares romanas, inclusive entre os especialistas. Uma legião pode ser referida de muitas formas em livros diferentes: por exemplo, Legio III Augusta (o nome latino), III Legião Augusta, Terceira Legião de Augusto ou Legião III Augusta. O caso das unidades militares auxiliares revela-se ainda mais complexo: a Cohors II Thracum pode aparecer como Segunda Coorte dos Trácios ou II Coorte dos Trácios. Uma ala de cavalaria auxiliar pode aparecer como ala, em latim, ou como ala ou regimento de cavalaria. Tendo em consideração tudo isto, desde o início da elaboração do livro decidiu-se utilizar a forma latina na medida do possível, para evitar ambiguidades. Além disso, é interessante notar que, geralmente, o exército romano não usava a numeração IV para indicar «quarto», IX para «nono» ou XIV para «décimo quarto». Em vez disso, era mais comum encontrar IIII, VIIII e XIIII, respetivamentei. Este livro segue, assim, a prática militar romana. As datas indicadas são sempre entendidas como depois de Cristo (d. C.), a menos que seja especificado como sendo antes de Cristo (a. C.). Normalmente, os topónimos são referidos na sua forma moderna, a não ser que não exista um equivalente atual: por exemplo, Vindolanda e Dura-Europosii.

    Por vezes, as fontes primárias fornecem pormenores sobre as distâncias em milhas romanas. Na generalidade, não me dei ao trabalho de incluir comparações complexas com quilómetros ou milhas modernas; não se trata de um detalhe relevante, pois a milha romana não era medida com grande precisão ou consistência (num reflexo da sociedade romana em geral). Em teoria, uma milha romana correspondia aproximadamente a 4850 pés, ou aproximadamente a noventa e dois por cento de uma milha moderna (1,47 quilómetros). Se o leitor tiver presente este pormenor quando deparar com este tipo de referências, ficará assim com uma ideia aproximada da distância em questão.

    Espero que aqueles que leram o livro do princípio ao fim me perdoem por ocasionais repetições de informação e de datas. Assim procedi para ajudar os leitores que optaram por ler o livro focando-se principalmente em capítulos individuais.

     

    Guy de la Bédoyère

    Welby, junto à Ermine Street, uma via construída

    pela Legio VIIII Hispana, em meados do século I d. C.

    Lincolnshire, 2020

    

    
      
        i	Escusado será dizer que mesmo isso não foi consistente. A Décima Oitava Legião é atestada, por exemplo, como Legio XIIX, ou seja, «dez mais dez menos dois».

      

      
        ii	Assim, será referido Londres e Lyon, por exemplo, e não Londinium e Lugdunum. Ainda em observação da opção do autor, sempre que possível, os topónimos são referidos na sua versão portuguesa a partir do original latino: por exemplo, Britânia, Hispânia, Gália ou Mésia Superior, e não Britannia, Hispania, Gallia ou Moesia Superior, nem como Inglaterra, Espanha ou França (as grafias modernas dos topónimos são usadas apenas quando referentes a descobertas – lápides, inscrições, etc. – feitas nesses lugares nos tempos modernos). (N. do T.)

      

    

  


  
    
Capítulo Um

    Introdução

    O exército dos imperadores

    O povo romano submeteu o mundo inteiro por nenhum outro meio senão pelo treino das armas, pela disciplina dos acampamentos e pela experiência do exército.

    Vegécio[3]

    Desde a Antiguidade que o exército romano sempre exerceu um certo fascínio. Nenhuma outra força militar perdurou por tanto tempo ou foi tão bem-sucedida. Este livro irá concentrar-se no soldado individual e nas experiências de pessoas reais que nos chegaram através das mais diversas vias. A informação provém de historiadores romanos, de inscrições feitas pelas várias unidades militares, de documentos oficiais, de inscrições formuladas pelos próprios soldados ou pelas suas famílias em pedras tumulares, ou de dedicatórias religiosas e mesmo de cartas pessoais. Este material inclui desde relatos de soldados individuais até histórias das grandes batalhas de Roma, quer fossem vitórias ou derrotas, e os remanescentes físicos de fortalezas e equipamentos militares. Estes achados provêm de todos os cantos do mundo romano e incluem tabuinhas de cera que foram preservadas nos pântanos do norte da Britânia, inscrições encontradas no Norte de África ou papiros descobertos no Egito, bem como as ruínas de fortificações ao longo das fronteiras e de projetos de engenharia civil desenvolvidos pelo exército. No seu conjunto, formam um extraordinário retrato da maior organização permanente do antigo mundo ocidental, sem a qual o Império Romano não teria existido, ou mesmo nascido; trata-se, pois, de um retrato dos homens que fizeram esse império funcionar e das mulheres e crianças que partilharam as suas vidas com eles.

    Imagine-se a totalidade do exército romano, que, no seu período de esplendor, contava entre cerca de 250 mil e um pouco menos de 500 mil homens (ver mais adiante como os historiadores calcularam este número), todos reunidos numa enorme praça de armas. Agora, multiplique-se esse número de forma a incluir todos os soldados que ali serviram ao longo dos séculos. Se eram necessários apenas 25 mil novos soldados por ano para substituir os veteranos dispensados do serviço militar e aqueles que morriam de doença ou em combate, torna-se evidente que, ao longo dos três séculos desde o reinado de Augusto até à ascensão de Diocleciano, milhões de soldados serviram no exército romano em algum período da sua história. Obviamente que é impossível calcular o efetivo total. Agora, imagine-se essa mesma praça de armas subitamente deserta. Não resta nada senão algumas espadas quebradas, dispersas aqui e ali, fragmentos de escudos, um ou outro elmo, bem como algumas centenas de documentos rasgados e danificados a esvoaçarem com o vento, algumas lápides e dedicatórias aos deuses em estado de deterioração. Se excluirmos as ruínas de fortes degradados, e frequentemente soterradas, é isto o que resta hoje em termos de despojos do poderoso exército romano. É certo que também dispomos dos episódios e relatos registados pelos historiadores romanos, quase exclusivamente sob a forma de cópias copiadas de outras cópias, muitas vezes incompletas e carecendo de pormenores importantes, que sobreviveram até à Idade Média em bibliotecas monásticas.

    Apesar de tudo isto, o exército romano sobreviveu até aos nossos dias como uma das instituições mais vívidas da Antiguidade, sobretudo porque dispomos de mais provas concretas dessa realidade do que de qualquer outro aspeto do mundo romano. Graças também ao cinema e à televisão (apesar de toda a sua negligente falta de precisão histórica), a livros, a recriações de época e ao sistema educativo, atualmente, o soldado é amiúde considerado o símbolo definidor do mundo romano. Esta impressão generalizada não é descabida, pois os romanos «cercaram o império com grandes exércitos e guarneceram toda a extensão de terra e mar como uma única fortaleza», escreve Apiano[4]. Até mesmo a palavra Roma deriva do grego ρωμη («romē»), que significa «força» ou «poderio».

    No início do século ii d. C., o historiador Floro salientou que Roma, até ao reinado de Augusto, estivera quase sempre em guerra. Até 29 a. C., refere, os portões do Templo de Jano estiveram simbolicamente fechados apenas duas vezes para assinalar períodos de paz. Coragem e Fortuna (Virtus et Fortuna) tinham rivalizado para criar o Império Romano, «tanto as suas forças armadas se disseminaram por todo o mundo», apesar de grandes dificuldades e perigos. Floro está aqui a denegrir aquilo a que chama «a inércia dos Césares», em contraste com as intermináveis guerras da República, mas está feliz porque, durante o seu tempo de vida, o soldado imperador Trajano revigorara Roma pela guerra[5]. No final do século iv, também um poeta que permaneceu anónimo recordava a República com nostalgia e estava certo de que a adversidade e a guerra haviam trazido o sucesso ao povo de Roma, concluindo que, «portanto, uma paz prolongada e opressiva é a ruína do povo de Rómulo»[6]. Era este o contexto cultural da vida de qualquer soldado.

    Os soldados romanos não só construíram e viveram em fortalezas e participaram em campanhas militares, como também exerceram inúmeras funções na vida quotidiana em nome do Estado. Isto era especialmente verdade na era imperial, quando o exército se tornara uma instituição permanente, e o império gozava de longos períodos de paz interna. Os soldados contavam-se entre os membros mais instruídos da população romana, de tal forma que dispomos de mais material sobre o exército do que sobre qualquer outro setor da sociedade romana. A maior parte das inscrições ou dos documentos dos soldados está redigida em latim, no Império do Ocidente, e em grego, no Império do Oriente (embora o latim apareça ocasionalmente no Oriente e o grego no Ocidente). Este facto mostra que, independentemente do seu local de origem, os soldados estavam habituados a utilizar as línguas oficiais do mundo romano, mesmo que, em privado, nas interações com os seus conterrâneos, continuassem a usar as suas línguas nativas. Os soldados escreviam com grande frequência, fosse para uma reclamação, solicitar um pedido de pagamento ou uma compensação por despesas incorridas, um registo de empréstimos ou um pedido de licença, ou para escrever cartas, preparar um testamento ou invocar os seus deuses.

    O exército era o maior aparelho burocrático do mundo romano. Embora a maioria dos documentos se tenha perdido ou danificado de forma irremediável, foi encontrado algum material extraordinário, sobretudo no Egito e na Grã-Bretanha, o que demonstra até que ponto os administradores militares tinham tendência a registar e a catalogar tudo. Os soldados celebravam os seus feitos e atividades em inscrições e, sobretudo nas províncias fronteiriças, eram muito mais propensos do que os civis a registar os seus nomes em dedicatórias ou em lápides.

    O exército romano é a força militar mais bem documentada do mundo antigo. Mas isto não significa que o material tenha sido compilado de uma forma precisa ou consistente. Por exemplo, o historiador Apiano explica que foi compilado um relatório individual sobre o caráter de cada soldado. Quando Marco António pediu aos seus tribunos que lhe trouxessem todos os desordeiros do seu exército para os castigar, os tribunos puderam identificá-los consultando esses registos[7]. Hoje, esses registos são praticamente inexistentes, sob qualquer forma, em relação a qualquer ramo do exército romano.

    Como é inevitável, os registos variam imenso no tempo e no espaço, até porque os próprios pormenores da história militar romana variavam imenso. Desde a Segunda Guerra Púnica até ao fim da República, Roma realizou as mais longas e extensas campanhas de conquista territorial, mas foi também um período do qual sobreviveram poucos indícios relativos a soldados individuais. Na era imperial, houve muitos confrontos bélicos, mas uma grande parte envolvia guerras civis romanas e a defesa ou consolidação das fronteiras. As campanhas para conquistar a Britânia, a Dácia e a Pártia foram exceções. No entanto, o período entre o século i e o início do século iii d. C. é um dos mais bem documentados, embora de forma irregular, e inclui os relatos mais completos das vidas de soldados individuais, sob a forma de inscrições, cartas e outros documentos.

    Devemos, portanto, tirar o máximo partido do material disponível. Embora as obras do historiador romano Tácito, por exemplo, sejam inestimáveis, não dispomos de todos os seus Anais, que abrangiam o período de 14 a 68 a. C. A sua descrição da invasão da Britânia por Cláudio, no ano 43, por exemplo, perdeu-se. Das suas Histórias, que abrangem a história romana até ao final do século i, resta apenas o período da Guerra Civil de 68-69 e os primeiros meses do ano seguinte. Os temas militares são amiúde predominantes, mas Tácito tinha muitos outros tópicos para abordar e não se preocupou em fornecer o nível de detalhe a que os historiadores modernos, sobretudo os historiadores militares, aspiram. Problemas semelhantes afetam os relatos de outros historiadores antigos como Lívio, Apiano de Alexandria, Plutarco e Díon Cássio.

    Estes historiadores também descreveram frequentemente acontecimentos que tinham ocorrido gerações ou mesmo séculos antes da sua época e tiveram de usar documentos e histórias escritas pelos seus predecessores, e que já não existem hoje, como fontes. Por outro lado, temos, por exemplo, uma parte do epistolário de Plínio, o Jovem, desde o início do século ii d. C., na qual faz referência a oficiais e a soldados que conhecia pessoalmente, sobretudo nas suas cartas dirigidas ao imperador Trajano enquanto governador da Bitínia. Além disso, quando jovem, antes de se tornar senador, Plínio servira como tribuno equestre na Legio III Gallica, na Síria[8]. No entanto, não existe uma coleção comparável de epístolas de nenhum outro governador dirigidas a um imperador. À correspondência entre Plínio e Trajano podemos acrescentar estórias e excursos encontrados numa miríade de outras fontes, como a coleção de feitos e ditos memoráveis, compilados, com adição de comentários, por Valério Máximo durante o reinado de Tibério; ou a História Natural, de Plínio, o Velho, que inclui uma descrição do famoso Vínio Valente, um pretoriano dotado de uma força descomunal, entre várias outras referências militares. Valério Máximo e Plínio fornecem-nos algumas revelações fascinantes, embora sejam informações bastante casuais[9]. O mesmo pode ser dito de Valério Máximo e de Aulo Gélio, cujas compilações de estórias cobrem uma grande variedade de tópicos, incluindo alguns fragmentos de informação sobre a história militar e o exército romano, por vezes, contendo referências a obras muito mais extensas que já não existem.

    Nem todas estas fontes escritas são fiáveis; de facto, são todas pouco fiáveis de alguma forma. Mas uma coisa é fazer uma tal observação, e outra bastante diferente é decidir o que fazer em relação a isso. Avaliar a fiabilidade relativa das fontes, sobretudo quando se contradizem, é, no mínimo, um desafio. Se todas as fontes forem tratadas com absoluto ceticismo, então, não resta outra escolha ao historiador moderno senão substituí-las pela sua própria opinião, uma tática que muito provavelmente não será mais fiável do que os próprios textos antigos. No entanto, há certos princípios a ter em consideração, especialmente no que diz respeito aos assuntos militares. Todos os historiadores romanos eram mais ou menos propensos a utilizar expedientes retóricos, tais como, por exemplo, típicas representações de vilania, atrocidades, brutalidade e heroísmo, ou tinham tendência a inventar histórias que eram retrospetivamente transpostas para relatos sobre o passado. Além disso, também tendiam claramente a arredondar, para cima ou para baixo, a dimensão dos exércitos e o número de baixas sofridas, dependendo das intenções do autor. Mesmo estes números também devem ser considerados como um artifício retórico e não uma verdadeira descrição dos factos. Há muitos exemplos desta tendência de longa tradição, que remonta aos tempos da República. Por exemplo, Sila disse que o seu exército matara 20 mil soldados sob o comando de Mário, o Jovem, em Signia, em 83 a. C., tendo perdido apenas vinte e três dos seus homens; ou assim Plutarco o relata depois de ter lido a autobiografia de Sila[10].

    No seu relato sobre a Guerra Civil de 68-69, Tácito descreve acontecimentos complexos e de rápida evolução que tiveram lugar várias décadas antes, utilizando fontes que nos são praticamente desconhecidas e que dificilmente se teriam baseado em notas tomadas nas ocasiões e nos locais a que se referem. Na maior parte das vezes, dispomos apenas de uma fonte para um determinado acontecimento; quando dispomos de duas, tais como Herodiano e Díon Cássio sobre o Período Severiano, divergem amiúde em detalhes cruciais.

    Algumas das biografias de imperadores dos séculos ii e iii recolhidas na Historia Augusta não são fiáveis em determinados aspetos importantes. Com base n’A Vida dos Doze Césares,de Suetónio, que abrange figuras desde Júlio César até Domiciano, estas biografias foram atribuídas a seis autores diferentes, incluindo Élio Esparciano e Flávio Vopisco, mas estes eram, provavelmente, nomes inventados. Os textos foram compilados entre o final do século iii e o início do século iv, a partir de documentos oficiais e de outras fontes não especificadas, e descrevem imperadores como Adriano, Sétimo Severo e Probo num estilo anedótico. Embora sejam uma leitura interessante, contêm amiúde citações manifestamente falsas, extraídas de cartas e discursos inventados, bem como interpolações de contribuidores posteriores. O resultado é uma série de pastiches que incorporam um misto de verdades, meias-verdades e falsidades totais. Distinguir o verdadeiro do falso está longe de ser uma tarefa simples.

    Alguns manuais militares romanos, como os de Frontino, de Onassandro e de Vegécio, sobreviveram até aos dias de hoje. Podem fornecer-nos informações muito úteis, mas também apresentam alguns problemas. Vegécio, por exemplo, escreveu o seu manual militar no final do século iv ou no início do século v, muito depois do período a que o seu texto se refere. É provável que não dispusesse de fontes fiáveis, além de que tendia a idealizar o mundo de «Augusto e dos seus ilustres sucessores», como o próprio refere[11]. Pensava-se que uma outra obra sobre a construção de um acampamento militar havia sido escrita por um agrimensor chamado Higino, no início do século ii, mas hoje acredita-se que foi redigida pelo menos um século mais tarde, por um autor cuja identidade é desconhecida.

    As esculturas militares podem oferecer um excecional testemunho visual do exército romano em guerra. Na Coluna de Trajano e na Coluna de Marco Aurélio, em Roma, existe uma série de frisos contínuos que ilustram campanhas militares. Mostram todos os seus aspetos, desde a procura de forragem e a construção do acampamento, até travessias de rios, lutas e paradas militares. Ocasionalmente, tanto os generais da República como os imperadores a partir de Augusto mandavam erigir arcos de triunfo para celebrar as grandes vitórias. Como seria de esperar, tais monumentos exibem esculturas representativas das campanhas, a espoliação do inimigo derrotado e outros símbolos de êxito militar. Hoje, ainda permanecem de pé três arcos de triunfo em Roma: o de Tito, o de Sétimo Severo e o de Constantino, o Grande, mas, em tempos, houve dezenas, não só em Roma, mas por todo o império.

    No que diz respeito a registos relativos a soldados individuais, existem alguns documentos e cartas, mas não dispomos de diários que possamos ler sobre as suas experiências, como nos casos, por exemplo, das Guerras Napoleónicas, da Guerra da Secessão Americana ou das duas guerras mundiais. A menos que tivessem sido copiados de inscrições gravadas, os documentos escritos datados do tempo dos romanos geralmente sobreviveram apenas em ambientes áridos e secos ou saturados de água. As duas províncias romanas que produziram a maior parte de tais documentos são a Britânia e o Egito. Estas duas regiões, que dificilmente poderiam ter sido mais distantes e distintas uma da outra, também não eram necessariamente representativas do resto do império. Os documentos estão na sua maioria danificados, são difíceis de ler e de natureza completamente aleatória, mas são, amiúde, registos fascinantes.

    Dispomos também de uma série muito mais numerosa de inscrições que registam éditos imperiais, construção de edifícios, dedicatórias religiosas em nome de uma unidade ou de soldados individuais e lápides. Os textos relativos a monumentos funerários e a oferendas pessoais a divindades, quase sempre gravados em pedra, fornecem-nos os vislumbres mais tantalizantes sobre a vida militar romana. No entanto, representam uma fração ínfima do número de soldados que outrora serviram nas legiões ou nas unidades auxiliares romanas. Quase todas essas inscrições remontam ao período entre os séculos i e iii d. C., embora poucos contenham datas precisas. O édito de Domiciano de 94, declarando que os veteranos estavam isentos de certos impostos (ver o Capítulo Quinze), ilustra bem a natureza aleatória destes testemunhos. Tais textos chegaram até nós apenas porque algum veterano os copiou numa tabuinha que viria a ser descoberta posteriormente no Egito.

    As inscrições funerárias são, de longe, os testemunhos mais importantes sobre a vida de soldados individuais, tanto dos falecidos como daqueles responsáveis por recordar solenemente os seus camaradas, amigos, filhos, esposas ou pais mortos. Os soldados tinham o direito de redigir um testamento e de deixar instruções sobre como deveriam ser lembrados, fosse pelos seus pais, famílias ou camaradas (ver o Epílogo). Foram descobertas lápides de soldados em locais militares por todo o império, bem como em comunidades civis, onde alguns se encontravam colocados ou nos quais, enquanto veteranos, estavam a construir uma segunda carreira, embora tais provas tenham, inevitavelmente, chegado até nós, sobretudo por mero acaso. Contêm informações inestimáveis, incluindo o local de origem do soldado, as unidades em que serviu, a sua idade no momento da morte e detalhes relativos à sua esposa e aos seus filhos, escravos libertos e amigos.

    Apesar de todas as suas limitações, estes documentos e inscrições do exército romano da era imperial são um universo à parte dos registos de outras guerras da Antiguidade ou da Idade Média, das quais não sobreviveu nada comparável ou talvez nem sequer tenha existido. Tomando como exemplo a Guerra das Rosas, em Inglaterra, ocorrida entre 1455 e 1485, não existe um único testemunho pessoal equivalente dos milhares de soldados que combateram nesse conflito.

    O próprio padrão das publicações modernas também varia imenso: a Grã-Bretanha, o Egito e Alemanha têm sido mais bem servidos do que outras antigas províncias do Império Romano.

    Como é inevitável, este livro inclui material que abrange um longo período (cerca de cinco séculos), apresentando uma vasta gama de indivíduos, desde humildes recrutas a grandes generais, e uma série de batalhas específicas, campanhas militares e revoltas, sempre no contexto mais alargado da vida no exército romano. No final do livro, o leitor encontrará uma lista dos imperadores e das principais guerras de Roma, juntamente com outros apêndices, tabelas e um glossário, o que facilitará a tarefa de colocar cada parte do texto principal no seu contexto histórico, servindo, também, como uma referência relativa à organização do exército romano.

    As provas à nossa disposição podem não parecer particularmente substanciais; mas, na realidade, o exército romano tem sido uma matéria tão escrutinada e tão estudada que, atualmente, existe um notável acervo de informações, mesmo que este conhecimento se baseie frequentemente em dados recolhidos em diferentes épocas e lugares e de uma forma que, por vezes, pode parecer aleatória. Trata-se de uma inevitabilidade, mas existe sempre o risco de que, na ausência de outro material comparável, um corpo de testemunhos específicos – as cartas de Vindolanda são um bom exemplo – seja tomado como representativo do exército romano em todos os lugares e épocas. Normalmente, é impossível saber. No entanto, as provas apresentam um grau razoável de consistência, sugerindo que a maior parte do exército romano funcionava de uma forma bastante semelhante. O facto de que quase todos os fortes e ruínas conhecidos hoje, tanto através de escavações arqueológicas como pela análise de restos mortais, se assemelham uns aos outros é uma base plausível para substanciar uma tal tese. Mesmo assim, o aspeto mais notável do exército romano – e que se tem tornado cada vez mais evidente ao longo do tempo – talvez seja a elevada diversidade local a quase todos os níveis, desde o equipamento básico até à organização das unidades do exército.

    Os imperadores e o comando militar

    Os imperadores detinham o controlo absoluto do exército; no entanto, como era típico do mundo romano, o seu poder militar estava associado de forma nebulosa e quase ténue aos tempos da República. Quando Augusto ascendeu ao poder, embarcou na farsa de que tinha restaurado a República, para evitar assim qualquer admissão pública de que reinava como um monarca. Para os romanos, qualquer vestígio de monarquia era completamente inaceitável, mas todos estavam dispostos a entrar no jogo de Augusto em nome da paz e da estabilidade[12]. Um general particularmente bem-sucedido na guerra poderia ser aclamado imperator («comandante») pelo seu exército. Esta honra podia ser conferida a mais do que um general de cada vez e, igualmente crucial, não implicava a primazia de um sobre o outro.

    O título de «imperador» estava associado ao imperium, o poder do comando militar. Na era republicana, o Senado poderia conceder o imperium aos cônsules de forma estritamente temporária quando era necessário travar uma guerra, mas este poder não podia ser exercido dentro do limite sagrado (pomerium) de Roma. Em circunstâncias excecionais, também podia ser conferido a um jovem de patente senatorial. Por exemplo, o imperium foi concedido a Cipião, em 212 a. C., quando tinha apenas 24 anos, porque as suas capacidades militares se haviam tornado uma questão de vida ou morte para Roma na Segunda Guerra Púnica[13]. Tudo isto mudou com Augusto em 23 a. C., quando o Senado votou que ele não só não podia manter o imperium em Roma, como também não precisava de o renovar. Além disso, considerou-se que o seu imperium implicava uma autoridade superior à de qualquer cônsul ou antigo cônsul, conhecida como maius imperium proconsulare. Além disso, todos os anos, o Senado concedia ao imperador e aos seus sucessores os privilégios e poderes de tribuno da plebe, o que lhe permitia fazer-se passar por protetor da plebe[14]. Embora não existisse em latim uma palavra para designar o imperador, o facto de o imperium especial de Augusto se ter tornado um componente legal integrante do seu poder absoluto levou a que, no decurso do tempo, o título de imperator se tivesse tornado sinónimo desse próprio poder supremo, sendo, portanto, a origem da palavra «imperador»

    Nos tempos imperiais, um general podia ser aclamado temporariamente como imperador pelas suas legiões numa espécie de favor especial, como acontecia no passado. Augusto permitiu isto várias vezes antes de 27 a. C., e Tibério apenas uma vez, em 22 d. C.[15] Posteriormente, apenas os imperadores detinham esse título, que, muitas vezes, era referido nas moedas que mandavam cunhar, mas, desde então, as legiões ainda eram capazes de aclamar unilateralmente o seu general como imperador. Quando isto acontecia, estavam de facto a declará-lo supremo soberano em vez do imperador em exercício. Foi o que aconteceu em 68, quando as legiões de Galba o aclamaram como o novo imperador, iniciando, assim, a Guerra Civil de 68-69, e novamente quando eclodiu a guerra civil de 193, após o assassínio de Cómodo, e também de forma intermitente ao longo do século iii.

    Legiões, auxiliares de infantaria e cavalaria, e irregulares

    Escrevendo sobre o estado do mundo romano aquando da morte de Augusto, em 14 d. C., Tácito declarou que «o império tinha por fronteiras o oceano e os rios distantes; legiões, províncias, frotas, todas estavam interligadas»[16]. No entanto, na época imperial, o exército era composto por uma grande variedade de unidades, desde legiões a unidades irregulares de infantaria ou cavalaria recrutadas nas tribos das fronteiras do império. O exército romano atingiu o seu ponto mais coerente e consistente na era imperial, sobretudo desde o reinado de Augusto até meados do século iii d. C. Mas nunca funcionou como uma instituição unificada, além de que a sua dimensão geral e a disposição das suas unidades mudavam constantemente.

    Os relatos sobre as origens do exército na era republicana fornecem-nos muitas provas sobre a criação dos seus vários elementos. Grandes generais da República, como Cipião Africano e Cipião Emiliano, foram imensamente reverenciados nos séculos posteriores[17]. O poeta augustano Virgílio decidiu mesmo colocar Eneias a descobrir os dois Cipiões durante a sua visita ao submundo, onde ambos lhe são descritos como «os dois raios da guerra»[18]. Foram incluídas referências sobre os dois Cipiões em relatos e histórias edificantes em todos os tipos de obras posteriores, como a coleção de Feitos e Ditos Memoráveis, de Valério Máximo. Recordaram-se também batalhas desastrosas da era republicana, como a batalha de Canas, travada em 216 a. C., embora como uma advertência.

    Havia diferenças importantes entre os exércitos da época republicana e o exército da época imperial. Durante a República, os exércitos foram criados em tempos de necessidade e eram sobretudo compostos por cidadãos de Roma e dos arredores, complementados posteriormente por aliados italianos. Isto reforçou a ideia de que o objetivo era defender a pátria, principalmente durante a Primeira e a Segunda Guerra Púnica, embora no século ii a. C. o exército tendesse a ser utilizado em guerras de conquista de território. Na época imperial, contudo, o exército não era apenas permanente, mas também estava distribuído especialmente pelas províncias fronteiriças. Num processo iniciado a partir do fim da República, os soldados eram recrutados sobretudo de territórios muito mais afastados da capital, tais como legionários da Gália e da Hispânia, ou os auxiliares trácios, batavos e sármatas. Estes homens tendiam a ser mais leais às suas próprias unidades e aos seus comandantes – ou aos seus próprios territórios de origem – do que a Roma, um lugar que, provavelmente, poucos deles tiveram a oportunidade de visitar.

    Atualmente, as unidades mais conhecidas do exército romano são as legiões. As legiões de infantaria eram dominadas por homens da Itália, da Gália e da Hispânia, embora não exclusivamente. Eram apoiadas por unidades auxiliares provinciais (auxilia), que variavam entre alas de cavalaria de primeira categoria (alae) e simples coortes de infantaria. A Guarda Pretoriana (Cohortes Praetorianae), o corpo de guarda responsável pela segurança do imperador, era a secção de elite do exército e a mais privilegiada. Estava estacionada em Roma, onde detinha grande influência juntamente com a cavalaria pessoal do imperador (equites singulares Augusti). A guarda era comandada por um dos mais altos prefeitos equestres (praetorium praefectus) e apoiada pelas coortes urbanas (Cohortes Urbanae), que eram, na verdade, uma força policial municipal criada por Augusto cerca de 13 a. C., e comandada pelo prefeito de Roma (praefectus urbi). Havia também um corpo de vigilância noturna e uma brigada de incêndios (Cohortes Vigilum ou Vigiles Urbani) sob o comando do prefeito dos vigilantes (praefectus vigilum), ambos estabelecidos por Augusto em 6 a. C. Embora, na era imperial, a partir do reinado de Tibério, a Guarda Pretoriana e as coortes urbanas estivessem oficialmente estacionadas nos Castra Praetoria, em Roma, na prática, eram enviadas amiúde para vários lugares espalhados por todo o império, fosse como coortes ou sob a forma de soldados individuais destacados para alguma missão em nome do imperador. Havia, por exemplo, coortes urbanas adicionais estacionadas em Lyon e Cartago. Existiam várias frotas espalhadas por todo o império, tais como a Classis Britannica e a Classis Germanica, também sob o comando de prefeitos equestres.

    O número de legiões, unidades auxiliares, guardas pretorianos, coortes urbanas, vigiles e frotas variava continuamente, e hoje torna-se impossível apresentar mais do que uma estimativa dos efetivos existentes em determinado período. Apenas em casos raros dispomos de dados relativos à dimensão do exército numa data específica, sobretudo na República. Quando Tito Lívio investigou a extensão do exército reunido no final de 217 a. C., descobriu que as suas fontes anónimas discordavam sobre os números de efetivos e os tipos de recrutas adicionais. «Dificilmente me aventurarei a declarar com qualquer grau de certeza», escreveu ele, antes de explicar como os possíveis números relativos às legiões e aos homens envolvidos variavam drasticamente[19]. Não tentou, de nenhuma forma, decidir que fonte poderia ser a mais fiável. (Isto também explica por que razão os números de baixas em combate fornecidos pelos historiadores antigos são praticamente desprovidos de valor, exceto como metáforas para a extensão de perdas relativas.)

    Durante o império, a situação não era muito melhor. Tácito fornece uma descrição razoavelmente detalhada da estrutura do exército em 23, no reinado de Tibério. Mesmo assim, só escreveu esta informação cerca de setenta anos mais tarde, utilizando registos que deve ter encontrado nos arquivos imperiais. Segundo o que refere, havia oito legiões no Reno, três na Hispânia, duas no Norte de África e outras duas no Egito, quatro na Síria e no Médio Oriente, e quatro no Danúbio, com mais duas em reserva, perfazendo um total de vinte e cinco legiões. Roma tinha o seu próprio exército, constituído por nove coortes pretorianas (Tácito não especifica a dimensão) e três coortes urbanas, estando toda a Itália defendida por uma frota em Miseno, na costa ocidental, e outra em Ravena, na costa oriental. E acrescenta que o número de homens das unidades auxiliares de cavalaria e de infantaria ascendia a um total não muito inferior ao das legiões, embora fizesse questão de assinalar que esse número flutuava constantemente de acordo com as necessidades[20]. Isto permite-nos deduzir que as legiões agrupavam cerca de 125 mil homens e, se Tácito estava certo, o número de auxiliares era mais ou menos similar. No ano 23, portanto, o exército romano constituía-se aproximadamente por 250 mil soldados de vários tipos, espalhados por um vasto império, mas estavam estacionados sobretudo nas fronteiras e nas províncias onde eram mais necessários. A sua distribuição variou ao longo do tempo, enquanto as legiões eram formadas e desmanteladas, ou transferidas, e o mesmo se aplicava aos auxiliares. Uma inscrição fascinante encontrada em Roma lista todas as legiões e as províncias onde estavam estacionadas, mas só pode ser datada aproximadamente do século ii d. C., com acréscimos feitos após 160.[21]

    Um relatório sobre as unidades auxiliares atestadas, tanto de cavalaria como de infantaria, que sabemos terem existido sob o comando de Adriano, por volta do ano 130, fornece uma estimativa de um pouco menos de 218 mil auxiliares em serviço na altura, numa proporção de aproximadamente dois para um a favor da infantaria. Um outro relatório refere um número um pouco inferior, de 181 mil auxiliares. Os números são meramente indicativos, sujeitos a toda uma série de advertências (ver o Capítulo Cinco sobre os relatórios existentes quanto ao número de efetivos das unidades individuais), e a diferença entre eles mostra como as provas são suscetíveis a interpretações variadas. No entanto, ambas as estimativas sugerem que os números das forças auxiliares tinham aumentado consideravelmente desde o reinado de Tibério[22].

    Escrevendo no início do século iii, Díon Cássio reviu os números do exército durante o reinado de Augusto, no ano 5 d. C., para fazer uma comparação com a sua própria época. Concluiu que havia vinte e três ou vinte e cinco legiões, embora, à semelhança de Tito Lívio, tivesse declarado que as suas fontes discordavam umas das outras. Dessas legiões, ainda existiam dezanove na sua própria época, mas acrescentou que mais treze haviam sido formadas desde o tempo de Nero, perfazendo um total de trinta e duas, ou aproximadamente 160 mil homensiii. Não tinha a certeza sobre os soldados auxiliares: «Não posso fornecer um número exato», escreve. Mas se as estimativas dos auxiliares durante o reinado de Adriano forem corretas, pelo menos em parte, é provável que, no reinado de Sétimo Severo (193-211), o exército tivesse entre 340 mil e 380 mil homens. Pode mesmo ter sido consideravelmente maior, pois algumas estimativas modernas apontam para um total de cerca de 450 mil soldados, além de cerca de mais 30 mil homens nas frotas[23].

    Díon Cássio acrescenta que a Guarda Pretoriana era composta por 10 mil homens divididos em dez coortes, além de um número não especificado de veteranos que haviam sido reintegrados no exército de Augusto em 5 d. C.[24] No entanto, não esclarece se transpusera números relativos à Guarda Pretoriana do seu tempo, uma vez que se torna evidente que os números não correspondem às nove coortes mencionadas por Tácito para o ano 23. Outros documentos mostram que a Guarda Pretoriana era de tamanho variável, de modo que não podemos ter a certeza quanto à sua dimensão exata ou à sua organização em qualquer período. O mesmo se aplica às Cohortes Urbanae, para as quais Díon Cássio não apresenta quaisquer números. Nem Díon Cássio nem Tácito (cujos textos sobre os efetivos militares podem ser encontrados nos «Apêndices») fazem referência a outras unidades do exército que sabemos terem existido, como os equites singulares Augusti, os trezentos speculatores que serviam como cavalaria de guarda pessoal do imperador, ou as unidades especiais de guarda-costas germânicos chamadas Germani corporis custodes, recrutadas por alguns imperadores.

    Os testemunhos mostram que, independentemente da realidade em determinada data, a situação variava noutras alturas, e normalmente de formas que hoje não podemos determinar. É muito improvável que os próprios romanos tivessem chegado alguma vez a saber de forma precisa a dimensão do seu exército. Teria sido impossível conduzir um censo fiável das forças militares, o qual, de qualquer forma, estaria desatualizado assim que fosse concluído. Além disso, as legiões funcionavam em grande parte independentemente umas das outras. Os soldados poderiam declarar lealdade aos seus comandantes ou ao governador provincial se o imperador não correspondesse às suas expetativas. Isto explica a relativa facilidade com que os aspirantes à posição de imperador, que, em muitos casos, eram governadores provinciais, conseguiam fomentar rebeliões que resultavam em guerras civis, como aconteceu com os motins que se seguiram aos desastrosos reinados de Nero e Cómodo.

    Além disso, os romanos utilizavam sistemas de numeração inconsistentes para designar tanto as legiões como as coortes, fossem pretorianas ou auxiliares. As legiões ou unidades auxiliares desmanteladas ou aniquiladas desapareciam da sequência numérica, originando assim lacunas (ver mais adiante)[25]. As próprias legiões só foram organizadas de modo coerente a partir do século i a. C., embora já fossem um componente essencial do exército há muito mais tempo. Na era imperial, a estrutura de uma legião ainda se assemelhava, em parte, à do exército descrita por Políbio em meados do século ii a. C., ainda que, entretanto, tivesse mudado substancialmente, adotando uma forma que perdurou pelo menos até ao século iii d. C.

    Desde o reinado de Augusto até ao final do século iii d. C., cada legião era teoricamente composta por cerca de 4800 homens, divididos em dez coortes de 480 homens cada, mais os centuriões, os optiones, os oficiais e, pelo menos em alguns casos, 120 soldados de cavalaria (desconhece-se se todas as legiões tinham 120 soldados de cavalaria; ver o Capítulo Seis). No final do século i, o número de homens da primeira coorte duplicara, mas não necessariamente em cada legião, elevando assim o total para 5120 homens, mais os extras[26]. No entanto, nas fontes não existe uma única referência sobre a dimensão exata de qualquer legião. Supõe-se que, na generalidade, cada legião era provavelmente composta, na maior parte das vezes, por cinco mil ou seis mil soldados. Estes números foram variando ao longo dos tempos. No início do século v, Vegécio descreve aquilo a que chamou «a composição antiga da legião», mas especifica que uma legião consistia em 6100 soldados de infantaria e 762 de cavalaria, dividida em dez coortes. Embora sugira que eram estes os números de uma legião em tempos anteriores, trata-se claramente de um misto de detalhes do passado e de estruturações das legiões mais próximas da sua própria época, sobretudo no que diz respeito ao número muito mais elevado de soldados de cavalaria[27].

    Cada coorte legionária era composta por seis «centúrias» de oitenta homens, com a exceção da primeira coorte, formada por cinco centúrias duplas de 160 homens cada (oitocentos no total)iv. O termo «centúria» significava literalmente uma centena de homens sob o comando de um centurião (centurio). Contudo, como era típico do mundo romano, certas palavras antigas continuaram em uso mesmo quando o seu significado original se tornara obsoleto. Uma centúria de oitenta homens estava dividida em dez «grupos de tendas» ou «pelotões» (contubernia) de oito homens. Cada contubérnio (contubernium, uma palavra que significa «sob a mesma tenda») partilhava uma tenda durante as campanhas, ou um quarto nas casernas do forte da unidade. Pares de casernas viradas umas para as outras em fortalezas talvez representassem uma continuidade do uso do antigo termo manipulus (manípulo) durante dois séculos. A palavra manipulus significa «uma mão-cheia», mas com o tempo tornou-se um termo militar coloquial para designar um grupo de soldados. Na fase tardia da era imperial, «entre os manípulos» significava «entre a soldadesca geral»[28]. Havia também o contingente de cavalaria da legião, além de vários oficiais subalternos, os centuriões e os optiones.

    A legião refletia a estrutura social romana. Cada uma era comandada por um senador de patente superior, o legatus legionis. Em regra, as únicas exceções eram as legiões estacionadas no Egito. Aí, os senadores estavam proibidos de se candidatarem ou de deterem um cargo de governador, porque se temia que pudessem usar os enormes recursos da província para desafiarem o poder instituído e tornarem-se imperadores. Em vez disso, o Egito era governado pelo praefectus Aegyptii, e não por um legado senatorial, e cada legião egípcia era comandada por um praefectus equestre. Até ao século iii, uma das raras exceções a esta regra geral ocorreu em 184, quando Cómodo colocou prefeitos equestres no comando de determinadas legiões como parte da sua vingança contra os senadores[29]. Durante o século iii, tornou-se a norma confiar o comando de uma legião a um prefeito equestre.

    O legatus legionis apresentava-se como o delegado pessoal do imperador. Era um senador na casa dos 30 anos que tinha alcançado o estatuto de pretor, um magistrado de estatuto superior que gozava do direito de comandar um exército. Estava prestes a atingir o auge da sua carreira senatorial, que poderia envolver a mudança para um cargo de governador de província, ou para um consulado em Roma, a mais alta magistratura, e, de seguida, para as mais importantes funções de governação provincial como procônsul. Só podia comandar uma legião durante alguns anos. O vice-legado era o tribunus laticlavius, que significa «tribuno com a ampla faixa púrpura», aludindo ao facto de que também era um senador, embora na fase inicial da sua carreira, e, portanto, no direito de usar a toga de senador, reconhecível pela ampla faixa de cor púrpura. A seu tempo, viria a ocupar uma série de posições, entre as quais o comando de uma legião. O legatus legionis e o tribunus laticlavius eram os únicos homens de posição senatorial numa legião.

    A seguir às duas posições senatoriais numa legião, havia o praefectus castrorum, o «prefeito do acampamento», um homem promovido ao estatuto de equestre. Esta posição era ocupada por um soldado que servira no exército durante toda a sua vida ativa e ascendera na hierarquia do centuriato até se tornar primus pilus, «primeiro lanceiro», o centurião mais antigo de uma legião. Um dos homens que fez este trajeto foi Marco Pompeio Áspero: na elaborada talha da sua lápide está registado que serviu como centurião na Legio XV Apollinaris e na Cohors III Praetoria, bem como primus pilus da Legio III Cyrenaica, antes da sua promoção final a praefectus castrorum da Legio XX, no final do século i ou no início do século ii[30]. Como acontecia frequentemente no caso de homens da sua categoria, a fase inicial da sua carreira era considerada insignificante em comparação com a fase final e, portanto, não digna de menção.

    A seguir ao prefeito do acampamento havia cinco tribuni angusticlavii, «tribunos com uma estreita faixa de púrpura», homens de categoria equestre. Eram oficiais que podiam ser responsáveis por qualquer tarefa de comando e que, mais tarde, poderiam ascender ao comando de uma unidade auxiliar. A seguir aos tribunos havia os centuriões. Cada centurião era assistido por um optio, uma palavra que significa «assistente».

    As legiões eram frequentemente divididas em destacamentos temporários conhecidos como vexillationes («destacamentos» ou «alas»), que estacionavam e combatiam em diferentes lugares. A palavra deriva de vexillum («vexilo» ou «estandarte»), porque cada vexillatio tinha o seu próprio estandarte. Por vezes, os veteranos eram organizados em alas de apoio às legiões, aumentando assim os seus efetivos. Alguns relatórios sobre as forças disponíveis mostram que os soldados podiam ser destacados em grupos ou individualmente para uma variedade quase infinita de tarefas, tais como servir no corpo de guarda pessoal do governador, manter a paz numa cidade ou supervisionar os trabalhos nas minas. Na periferia de Londres, a capital da Grã-Bretanha, existia um forte que albergava a guarda pessoal do governador. Segundo é documentado por algumas inscrições encontradas em Londres, essa guarda era constituída por soldados vindos de todas as partes da província e que haviam sido destacados das suas legiões ou unidades auxiliares. Destacamentos similares ocorreram por todo o mundo romano: por exemplo, para participar em obras de construção. A construção da fortaleza da Legio XX, em Chester, na Britânia, no século ii, parece ter sido suspensa durante algum tempo por falta de mão de obra, já que haviam enviado demasiados soldados para as obras de construção da Muralha de Adriano. As ausências em qualquer forte podiam dever-se a motivos de doença ou a licenças por razões pessoais. Em suma, se pudéssemos viajar no tempo e visitar uma fortaleza legionária, as probabilidades de encontrarmos uma legião completa num dado momento seriam praticamente nulas, e o mesmo aconteceria no caso de um forte auxiliar.

    Embora as legiões numeradas de I a XXII (de Primeira a Vigésima Segunda) – e, incongruentemente, a XXX (Trigésima) – tenham sido identificadas segundo testemunhos que datam a partir do reinado de Augusto, não vigorava uma sequência regular. Após a sua vitória no Áccio, em 31 a. C., Augusto dispunha tanto do seu próprio exército como do de António, num total de sessenta legiões. Reduziu-as então para vinte e oito, mas a numeração não reflete essa escolha. Sabemos que, em determinada altura, existiam seis diferentes Legio I (a «Primeira»); distinguiam-se apenas pelos seus epítetos, que poderiam identificar o seu local de formação ou assinalar alguma qualidade especial que possuíssem, como a Legio I Germanica ou a Legio I Flavia Minervia. Uma legião poderia acabar prematuramente porque os soldados tinham sido derrotados ou mesmo aniquilados. No ano 9 d. C., três legiões foram destruídas por tribos germânicas na humilhante derrota do general Públio Quintílio Varo. Em consequência desse desastre militar, os números dessas legiões – XVII (Dezassete), XVIII/XIIX (Dezoito) e XVIIII (Dezanove) – nunca mais foram utilizados. Uma das legiões posteriores, a Legio XXX Ulpia Victrix, foi formada por Trajano no início do século ii. Os números XXIII (Vinte e Três) a XXVIIII (Vinte e Nove) foram omitidos. Provavelmente, formar uma Legio XXX ajudou a compensar pelos números «duplicados» e fornecia uma impressão global mais precisa sobre a dimensão do exército. No entanto, uma outra explicação é que a Legio XXX seria supostamente a primeira de uma nova série de legiões numeradas a partir de XXX[31].

    É quase certo que esta numeração peculiar derivava de um sistema muito mais consistente em vigor na era republicana. Lawrence Keppie sugere que, originalmente, I-IIII eram os números atribuídos às quatro legiões formadas por dois cônsules, se as circunstâncias os obrigassem a formar um exército durante o seu mandato. Números mais elevados eram depois atribuídos a outras legiões criadas para desempenharem tarefas específicas durante as campanhas[32]. As legiões também eram apenas numeradas, estando desprovidas de quaisquer outros títulos elaborados[33]. Em 58 a. C., na Gália Cisalpina e na Gália Transalpina, a guarnição consistia nas legiões VII-X quando César assumiu o comando. Um centurião chamado Numério Granónio, de Luceria, na Itália, estava a servir na Legio XIIX (Dezoito) a leste quando morreu em Atenas, em meados do século I a. C., o que sugere que se tratava de mais outro bloco de legiões de numeração elevada que haviam sido destacadas para servir nessa área. Também servira na Legio II de Pompeu[34]. A propósito, esta inscrição é incrivelmente rara para o período em questão e serve sobretudo para mostrar que nunca foi encontrado nada comparável em qualquer outra região que clarificasse o lugar onde estavam estacionadas certas legiões. Tudo o que podemos dizer é que algumas destas legiões talvez tenham sobrevivido às guerras civis do final da República, mantendo a sua numeração designativa e juntando-se a outras que, entretanto, se haviam formado.

    É igualmente possível que a numeração fosse fruto de mero acaso. Qualquer significado geográfico há muito que se perdera no século i d. C., o que explica por que razão a Britânia tinha, nessa altura, quatro legiões numeradas II, VIIII, XIIII e XX. Quando se retirou, no ano 70, a XIIII, foi temporariamente substituída por outra numerada II (Adiutrix, constituída por tropas recrutadas das frotas). Da mesma forma, a Guarda Pretoriana era conhecida coletivamente como as Cohortes Praetorianae, as coortes pretorianas. O número e a dimensão das coortes pretorianas variaram ao longo do tempo, com lacunas misteriosas na sequência atestada. O mesmo se aplicava às coortes urbanas[35].

    No final da República e na era imperial, as legiões, ou pelo menos aquelas que ainda existiam, desenvolveram identidades fortes, sobretudo se tivessem sido bem-sucedidas e fossem particularmente favorecidas pelos generais, um fator que era importante para o moral dos soldados. César, por exemplo, estava particularmente afeiçoado à sua Legio X[36]. Na maior parte dos casos, as designações das legiões refletiam a sua história ou a natureza da sua formação, e podem ajudar-nos hoje a distingui-las umas das outras. Por exemplo, a Legio I Flavia Minervia foi formada pelo imperador Domiciano, da dinastia flaviana, que alimentava um interesse especial pela deusa Minerva. No início da década de 30 a. C., uma das legiões identificadas como VI ficou conhecida como a Legio VI Ferrata, um epíteto claramente associado ao seu desempenho na guerra, derivado da palavra ferrum (ferro), um material por vezes utilizado no fabrico de espadas. Da mesma forma, a Legio VI Victrix era designada a «Vitoriosa». A Legio XIIII Gemina Martia Victrix, por seu lado, tinha um dos nomes mais longos. O elemento Gemina («gémea») celebrava o facto de a legião, pouco tempo após a batalha de Áccio, ter sido reorganizada a partir de uma das legiões de Otávio, pela adição de soldados recrutados do exército desmantelado de António. O epíteto Martia Victrix, que significa «Marcial e Vitoriosa», derivava da sua vitória contra a líder tribal Boudica, na Britânia, em 60-61. A legião usufruiu desses títulos durante o resto da sua existência. Uma das mais invulgares era a Legio V Alaudae, cuja designação derivava de uma palavra gaulesa que significa «cotovias de crista»[37]. A legião foi formada por César, na Gália, e a única explicação para esse nome talvez resida no facto dos elmos dos legionários estarem adornados com asas (mas veja-se, mais adiante, a incongruência deste emblema).

    Na parte oriental do império, de língua grega, a correspondência privada usava a convenção grega de substituição dos números por letras, traduzindo os nomes das legiões. A Legio II Adiutrix («Auxiliar») foi formada por Vespasiano, no ano 70, com soldados recrutados das frotas, provavelmente como uma recompensa pelo seu apoio na Guerra Civil. Era, por vezes, referida pelos seus próprios legionários como λεγεών β βοηθός (Legeōn II Boēthos), uma tradução literal da sua designação latina[38].

    As unidades auxiliares desafiam qualquer tentativa de classificação coerente, ao ponto de nem os próprios historiadores romanos terem tentado fazê-lo. De um modo geral, as unidades auxiliares eram originalmente constituídas por soldados recrutados de um grupo étnico provincial. Em teoria, estes homens serviam durante vinte e cinco anos; na prática, eram dispensados em grupos, em datas específicas. Por exemplo, a 8 de maio do ano 100, na Mésia Superior, soldados de cavalaria e de infantaria foram todos dispensados de uma só vez, respetivamente de três alas de cavalaria e de vinte e uma coortes de infantaria[39]. As forças auxiliares eram distinguidas amiúde pelos seus epítetos étnicos, tais como a Cohors VIIII Batavorum, embora, na realidade, aqueles que aí serviram poderiam ter vindo tanto da Batávia (uma região do Baixo Reno e que, atualmente, faz parte dos Países Baixos), ou de uma miríade de outros lugares do império (ver o Capítulo Dois). No final do seu serviço militar, os auxiliares eram dispensados com honra, e elevados à categoria de cidadãos romanos. Foi concedida a cidadania a algumas unidades inteiras como recompensa pela valentia demonstrada em combate, mas isso só se aplicava individualmente a homens envolvidos na ação que haviam merecido tal honra e não aos recrutas posteriores da unidade.

    A organização das unidades auxiliares também variava imenso. Só muito raramente as forças auxiliares eram organizadas em unidades de tamanho similar ao de uma coorte legionária ou de uma coorte dupla. Uma unidade de tamanho maior era considerada um risco, pois poderia originar uma potencial força rebelde de dimensão perigosa. Estruturadas em pequenas unidades, as forças auxiliares eram úteis para armar guarnições e postos avançados de fronteira, ou para reforçarem legiões como forças adicionais, sobretudo nos casos em que a cavalaria auxiliar poderia compensar pelo reduzido componente de soldados de cavalaria da legião. As unidades auxiliares eram geralmente lideradas por homens de estatuto equestre, que podiam ser prefeitos ou tribunos, embora, por vezes, fossem usados centuriões destacados das respetivas legiões. A infantaria estava dividida em coortes de cerca de quinhentos homens, cada uma chamada cohors quingenaria, composta por seis centúrias de oitenta homens cada (num total de 480), mais os centuriões e os respetivos ordenanças, os optiones. Eram comandadas por um prefeito. Havia também uma versão de «tamanho duplo», conhecida como cohors milliaria, que literalmente significa «uma força de mil homens», apesar de, na realidade, fossem compostas por dez centúrias (oitocentos homens). Uma cohors milliaria era normalmente comandada por um tribuno. Algumas coortes de infantaria também incluíam soldados montados, ou seja, incluíam um componente de cavalaria, indicado pela adição do epíteto equitata ao nome da unidade. É provável, embora incerto, que uma cohors equitata quingenaria tivesse cerca de 120 soldados de cavalaria e 480 de infantaria, ao passo que uma cohors equitata milliaria tinha cerca de 240 soldados de cavalaria e oitocentos de infantaria.

    Havia também as unidades de cavalaria, conhecidas como alae, «alas», organizadas de forma diferente da infantaria. Cada ala estava dividida em turmae («esquadrões»), com cerca de trinta ou trinta e dois soldados de cavalaria, liderados por um decurião e respetivo adjunto, o chamado duplicarius. Uma ala quingenaria, composta por dezasseis turmae (cerca de 512 homens), era comandada por um prefeito, enquanto uma ala milliaria era composta por vinte e quatro turmae (cerca de 768 homens), liderada por um tribuno. Uma vez mais, trata-se de números apenas indicativos; os números reais variavam de unidade para unidade e de dia para dia. Não existe praticamente nenhuma história detalhada sobre as unidades auxiliares, as quais mudavam com frequência. Tácito explica que era impossível identificá-las ou enumerá-las a todas, precisamente por esta razão. E acrescenta que, em alguns casos excecionais, como numa guerra civil, os próprios gladiadores poderiam ser recrutados como auxiliares adicionais, embora fossem considerados um reforço desonroso[40]. Os mesmos problemas de numeração das legiões também afetavam as unidades auxiliares. Temos conhecimento de uma Cohors VIIII Batavorum na Britânia; as Cohortes I-IIII Batavorum também são atestadas, mas as Coortes V a VIII nunca foram identificadas, e é provável que nunca tenham existido ou que tivessem uma vida curta antes de terem sido desmanteladas[41]. É possível que o epíteto étnico induza a equívocos e que a numeração tivesse outro aspeto na sua base. A Cohors XX Palmyrenorum, de Dura-Europos, na Síria, é a única unidade palmirena atestada. A sua designação numérica talvez aluda simplesmente ao facto de ter sido a vigésima coorte na Síria aquando da sua formação[42]. Também eram recrutadas unidades especiais, como arqueiros ou mesmo soldados montados em camelos (dromedarii). Finalmente, havia as unidades irregulares de cavalaria (equites) e de infantaria (numeri), recrutadas quando necessário, e cujos homens gozavam de poucos privilégios, além do soldo que ganhavam[43].

    Um papiro encontrado no Egito e datado do ano 63 fornece um bom exemplo das várias disposições legais que afetavam as diferentes partes do exército romano. O papiro dizia respeito aos direitos e privilégios dos veteranos das legiões, das alas de cavalaria auxiliar e das coortes de infantaria, bem como aos privilégios de homens que haviam servido na frota. Os veteranos estavam de tal modo descontentes por serem tratados de forma diferente dos outros soldados que decidiram apresentar uma queixa formal ao prefeito do Egito, Caio Cecina Tusco. Aparentemente, os legionários veteranos conseguiram abordá-lo «a caminho do acampamento, perto do Templo de Ísis». Cecina Tusco admoestou-os e disse-lhes para não levantarem «um clamor impiedoso». Disse-lhes que ninguém estava a assediá-los e instruiu-os a anotar os seus nomes e moradas, para que os oficiais locais (strategoi) os deixassem em paz.

    Quando os legionários entregaram os documentos a 4 de agosto, Cecina Tusco perguntou-lhes se os haviam feito a título individual, e eles garantiram-lhe que sim. No dia seguinte, a 7 de agosto, os legionários foram ao tribunal ouvir Cecina Tusco dirigir-se-lhes (o texto original grego refere um «átrio», provavelmente parte de um edifício basilical onde o governador ouvia os casos). Apercebendo-se de que o descontentamento dos veteranos poderia originar uma revolta, Cecina Tusco sublinhou que os direitos legais variavam conforme o ramo do serviço (legiões, unidades auxiliares ou frotas) e que isso afetava o que era devido a cada homem. «Já vos disse [isto] antes», recordou ele aos veteranos, acrescentando que trataria de assegurar que esses direitos individuais estavam estabelecidos e garantidos[44].

    A identidade e a lealdade de cada legião e de cada unidade auxiliar eram exibidas em diferentes tipos de estandartes que os soldados deveriam venerar e proteger, mesmo à custa das próprias vidas. Cada legião tinha um estandarte com uma aquila (águia), que estava a cargo de um aquilífero, ou porta-estandarte. Os estandartes eram feitos de ouro, ou, pelo menos, laminados a ouro, e guardados num santuário nos quartéis de inverno da legião[45]. Durante as campanhas militares, afixavam-nos num poste comprido com uma ponta afiada. Foi o general Caio Mário que, em 104 a. C., teve a ideia de tornar a águia o único símbolo das legiões. Até então, as legiões haviam usado não só estandartes com águias, mas também com representações de minotauros, lobos, cavalos e ursos. Mário ordenou que essas bandeiras fossem abandonadas de forma definitiva – embora, na realidade, já estivessem a cair em desuso – e, posteriormente, exibiu-se de forma rotineira «um par de águias» no acampamento de inverno da legião (ver o Capítulo Dois sobre reformas mais alargadas do exército introduzidas por Mário), segundo refere Plínio, o Velho[46]. O estandarte da águia de uma legião não deveria sair da base da respetiva unidade, a não ser que toda a legião estivesse em marcha. Era transportado num comprido poste por um dos aquilíferos da legião, que o plantava no solo assim que a legião montava acampamento. Quando Tito Flávio Surílio, aquilífero da Legio II Adiutrix, morreu aos 40 anos, por volta do ano 214, a sua lápide foi erigida pelo seu colega aquilífero Aurélio Zanax[47].

    Cada unidade, fosse legionária ou auxiliar, tinha imaginíferos, os quais levavam um estandarte que ostentava a imagem do imperador. Josefo descreve estandartes militares aos quais eram afixados «bustos do imperador»[48]. No final do século i, Virsúcio era um soldado e imaginífero da Cohors I Brittonum equitata quando morreu aos 35 anos, na Panónia Inferior. A sua lápide foi erguida pelos seus herdeiros: Albano, provavelmente outro soldado, e um colega imaginífero chamado Bodiccio[49].

    Os porta-estandartes de todos os tipos, para os quais o termo genérico usado era signífero (signifero, derivado de signum, uma outra palavra para designar um estandarte ou uma insígnia militar), reuniam-se no caso de funerais e de outras atividades. Em 239, Atiano Coresi era um vexilário(vexillarius ou «porta-estandarte») de uma unidade anónima na Germânia Superior. Juntamente com um imaginífero chamado Fortiónio Constituto, investiu num pequeno templo e numa tabuinha votiva de pedra dedicada à Casa Imperial Divina e ao Génio vexillariorum et imaginiferorum («daqueles que portam a insígnia e a imagem do imperador»)[50].

    Segundo Díon Cássio, as bandeiras ou os vexilos militares assemelhavam-se às velas dos barcos, no sentido em que eram penduradas de uma barra transversal afixada num poste, fornecendo, assim, uma espécie de pano de fundo para os símbolos da unidade, incluindo a designação da unidade e o nome do comandante escritos em letras de cor púrpura. Díon refere-se aqui ao exército de Crasso, no final da República, em 53 a. C.[51] A partir de Augusto, o nome do imperador tinha direito de precedência. As legiões dispunham de motivos decorativos que eram ostentados nas suas bandeiras e, por vezes, também sob a forma de esculturas, usadas para liderar as coortes e as centúrias em marchas e paradas, ou para reagrupar os homens no campo de batalha. Entre os emblemas da Legio XIIII contava-se o símbolo do capricórnio, associado à data em que Otávio adotou o título de Augusto (16 de janeiro de 27 a. C.) ou com o dia da sua conceção. A Legio II Augusta usou o mesmo emblema, assim como uma figura de Pégaso. Apesar do seu epíteto («cotovias»), a Legio V Alaudae de César usou um elefante, representando os animais do exército de Metelo Cipião, que a legião derrotara na batalha de Tapso, em 45 a. C. De forma apropriada, a Legio XII Fulminata («Relâmpago») usou um raio como símbolo.

    Os estandartes desempenhavam um importante papel visual na coordenação dos combates. Em 15 d. C., durante a campanha de Germânico na Germânia, parte da bagagem do exército ficou atolada na lama. No caos que se seguiu, os soldados romanos abandonaram as suas formações e não conseguiram ver claramente as suas bandeiras nem ouvir as ordens bradadas. O líder tribal germânico Armínio aproveitou então a oportunidade para lançar um ataque. A batalha foi travada com furor em torno dos estandartes, que não podiam ser transportados para a frente de combate devido à saraivada de projéteis dos inimigos, assim como não podiam ser erguidos no terreno onde estavam. A batalha foi quase perdida e, no final, só conseguiram salvar-se graças à ganância das tribos germânicas inimigas, que preferiram deitar as mãos ao espólio, e à coragem da Legio I[52].

    A colocação de estandartes no local onde havia sido alcançada uma vitória era um poderoso ato simbólico. Quando Tito conquistou a cidadela de Jerusalém em 70, «os romanos ergueram os seus estandartes nas torres, batendo palmas e cantando para celebrar a sua vitória com júbilo»[53]. A afiliação a uma legião e a lealdade para com a reputação e a identidade dessa legião tornaram-se uma parte importante da carreira de um soldado. Mesmo destacamentos compostos por uma ou duas centúrias enviadas para construir estradas ou pontes, ou para desempenhar quaisquer outras tarefas, tinham bandeiras ou estandartes (vexilos) que plantavam no solo onde quer que estivessem a trabalhar, tanto para se identificarem como para assinalar pontos de encontro[54].

    Os estandartes também eram utilizados em paradas imperiais, como parte da propaganda imperial em contextos civis. Galieno organizou uma em Roma, por volta de 261, como «manobra publicitária» para desviar a atenção dos desastres e problemas militares que afetavam o seu reinado. Juntamente com os senadores, os equestres, um bando de 1200 gladiadores e outros grupos, foram exibidos os estandartes das legiões, bem como as estátuas dos seus santuários e os estandartes das unidades auxiliares, ao lado das insígnias dos vários grémios das profissões[55].

    Desonrar a legião (ou qualquer outra unidade), e sobretudo perder os seus estandartes, em consequência de derrota militar, era um golpe devastador, tanto ao nível coletivo como individual. Recuperar as bandeiras perdidas era a única forma de restaurar a honra. Os estandartes que Crasso perdeu na batalha de Carras, em 53 a. C., foram recuperados e trazidos por Tibério com grande pompa para Roma, em 20 a. C., e os perdidos por Varo, em 9 d. C., recuperaram-nos, um a um, em 15, 16 e 41 d. C.v

    Os membros das forças armadas romanas faziam parte de uma organização que era extremamente complexa devido a uma série de disposições legais, termos e condições, costumes e práticas, precedentes e circunstâncias criadas ad hoc. Por exemplo, os testemunhos mostram que, enquanto os filhos dos soldados auxiliares, nascidos no tempo em que os seus pais estavam em serviço, eram manumitidos quando da dispensa dos seus pais e, por sua vez, também libertados, já os filhos dos pretorianos nascidos enquanto os seus pais prestavam serviço militar não eram manumitidos, embora os seus pais já fossem cidadãos romanos.

    Em suma, aqueles que esperam encontrar um sistema de organização fiável e previsível no exército romano verão as suas expetativas frustradas. As unidades, inclusive as próprias legiões, eram criadas e depois desmanteladas. Ninguém parecia preocupado com o caótico sistema de numeração, com a natureza nominal da etnia dos soldados auxiliares ou a utilização de uma terminologia segundo a qual as unidades deviam ter tamanhos fixos. A imagem clara e ordeira que se possa ter do destacamento de uma legião ou de uma coorte romana esconde a realidade quotidiana de vários membros das unidades dispersos por toda a província para realizarem as tarefas mais díspares, ou para se ocuparem mesmo com segundos empregos ilegais; em vez disso, a imagem que emerge é a de uma organização que muitas vezes operava com base em princípios ad hoc, com unidades semiautónomas. No entanto, de uma forma ou de outra, normalmente, a instituição militar funcionava na perfeição, fazendo do exército romano a força militar mais poderosa da Antiguidade.

    Independentemente das diferenças concretas, o exército romano estava presente em todos os cantos do mundo romano. Era composto por homens recrutados de um extremo ao outro do império e mais além. Sem dispor de um «alto comando» central, baseava-se em numerosas unidades espalhadas por todo o império, cada uma com os seus próprios comandantes e supervisionada por um governador provincial. Muitos soldados tinham esposas, legítimas ou não, e filhos. A maior parte deles passava pelo menos algum do seu tempo a desempenhar funções em nome do Estado, mas há muitos testemunhos de que também se envolveram em negócios privados durante o seu tempo de serviço no exército.

    Este livro centra-se principalmente no exército romano até ao reinado de Constantino I (307-337), embora algumas fontes apresentem uma data posterior ao seu reinado. No final do império, o exército era já uma instituição diferente da que é descrita nestas páginas. Na sua «biografia», Probo (276-282), um dos imperadores soldados de maior sucesso, parece ter prometido uma «era dourada» ao seu povo, em que não haveria guerras nem fortalezas, na qual os soldados poderiam deixar o exército e tornarem-se agricultores ou estudantes, e já não haveria necessidade de produzir armas[56]. Hoje, é impossível determinar se Probo alguma vez proferiu tal afirmação, mas é, no entanto, um reflexo de uma época cansada de guerras civis e de militarização sem fim à vista.

    O que aconteceu ao exército no século iv? A resposta é que mudou drasticamente, em grande parte porque o império fora forçado a manter-se na defensiva[57]. Um dos dias mais negros do império ocorreu em 260, quando Valeriano I, desesperado por evitar o combate contra os persas liderados por Sapor I, e com o seu próprio exército devastado por uma praga, tentou discutir os termos da sua rendição a troco de um pagamento. Valeriano saiu para negociar com Sapor, mas foi capturado pelo rei persa e passou os seus últimos dias num estado de degradação e humilhação sem precedentes para um imperador. O historiador Zósimo descreve Valeriano como «efeminado e indolente»[58].

    Um dos poucos registos significativos que possuímos sobre o exército do Império Romano tardio é o Notitia Dignitatum, um documento compilado entre o final do século iv e o início do século v que contém uma lista de funcionários governamentais e unidades militares no Império Romano do Ocidente e no Império Romano do Oriente. Compilado a partir de várias fontes, o período exato em que foi escrito e o respetivo autor são desconhecidos, e chegou até nós apenas através de cópias medievais. Relata pouco mais do que os nomes das unidades, os locais onde estavam estacionadas e o título do oficial ao comando de grupos de unidades: por exemplo, «o Conde da Costa Saxónica na Britânia». Sobreviveram alguns dos nomes antigos, como os das legiões; no entanto, com base nas provas limitadas de que dispomos, torna-se claro que tinham uma organização diferente e tamanhos variáveis, embora não saibamos quase nada sobre nenhum desses dois aspetos. Por exemplo, segundo refere a Notitia, a Legio II Augusta estava estacionada em Richborough, uma fortaleza costeira no Kent oriental, na Britânia, que era muito mais pequena do que a anterior fortaleza legionária de longa data em Caerleon[59].

    No final do século iii, Diocleciano iniciara um processo de mudança, dividindo o exército em limitanei e comitatenses. Os limitanei eram as forças fixas que defendiam as fronteiras do império, constituídas por recrutas romanos e mercenários contratados. A vida destes soldados fundiu-se com a das comunidades civis que se desenvolveram à sua volta. Os comitatenses eram unidades mistas de infantaria e cavalaria, mas os soldados montados mostravam-se muito mais importantes e proporcionavam a Diocleciano e aos seus sucessores imperiais uma força altamente móvel e capaz de se deslocar com celeridade para locais problemáticos. Em 312, Constantino I aboliu a Guarda Pretoriana e o respetivo contingente de cavalaria, os equites singulares, por terem apoiado o seu inimigo Maxêncio. Foram substituídos por novos tipos de guarda pessoal, nomeadamente os protectores, que tinham aparecido pela primeira vez cerca de meio século antes, ou mais, e os scholae palatinae, uma unidade de cavalaria criada por Diocleciano. Dispomos de muito menos testemunhos da vida dos soldados neste período, porque o hábito de gravar inscrições se havia desvanecido de forma drástica. No entanto, sobreviveram amiúde disposições legais envolvendo soldados nesta época, graças ao Código e ao Digesto do imperador Justiniano no século vi; algumas dessas disposições legais são citadas neste livro.

    Apesar da reorganização, o exército sofreu um declínio constante, sendo, muito frequentemente, vítima das circunstâncias e não tanto o arquiteto do seu próprio destino. As perdas ocorridas nas guerras de fronteira só eram superadas pelo recrutamento de bárbaros tribais como aliados do exército romano. Em 378, Valente estava a tentar organizar uma nova e importante colónia de visigodos no império. Contudo, as consequências desta decisão foram desastrosas. Oficiais romanos aceitaram subornos em vez de desarmarem os guerreiros bárbaros, assim como os extorquiram, vendendo-lhes alimentos a preços exageradamente altos. Os visigodos revoltaram-se e foram apoiados por outras tribos. Valente decidiu atacá-los, mas não levou soldados suficientes. Foi derrotado e morreu a 9 de agosto de 378, em Adrianópolis, tornando-se, assim, o primeiro imperador romano a ser morto em batalha por uma força bárbara. Dois terços do seu exército foram aniquilados. O historiador Amiano Marcelino considerou esse desastre o maior massacre de um exército romano desde a batalha de Canas, travada 594 anos antes[60].

    A morte de Valente não foi o fim de Roma; pelo menos, não nesse momento. No entanto, no final do século iv, os tempos de esplendor do exército romano já não passavam de uma memória distante. Em 396, o padre e teólogo Jerónimo disse que «o exército romano, vencedor e senhor do mundo, é agora vencido pelos [hunos a cavalo], sente pânico e aterra-se perante a visão destes homens incapazes de andar a pé»[61].

    

    
      
        iii	Ver a Tabela 1 nas páginas 413-414 para um resumo sobre as legiões.

      

      
        iv	Uma coorte de tamanho normal com seis centuriões, cada um ao comando de uma centúria de oitenta homens, estava organizada por ordem ascendente de senioridade:

         

        hastatus posterior – soldado da retaguarda armado com lança;

        hastatus prior – soldado da vanguarda armado com lança;

        princeps posterior – capitão da retaguarda;

        princeps prior – capitão da vanguarda;

        pilus posterior – lanceiro da retaguarda;

        pilus prior – lanceiro da vanguarda (exceto o primus pilus, que era o primeiro centurião da primeira coorte da legião).

         

        Na primeira coorte de tamanho duplo, os centuriões eram hastatus posterior, hastatus, príncipes posterior, princeps e primus pilus. Embora pouco se saiba sobre as primeiras coortes, é provável que tivessem sido a força preponderante no seio de cada legião.

      

      
        v	Ver o Capítulo Sete.

      

    

  


  
    
Capítulo Dois

    Força e honra

    Alistar-se no exército de César

    Sexto Valério Genial, soldado do regimento de cavalaria da Trácia, membro da tribo dos frisiavónios, no esquadrão de Genial, viveu quarenta anos e serviu durante vinte. Jaz aqui. Erigido pelo seu herdeiro.

    Lápide, Cirencester, Britânia[62].

    Em 68 d. C., para sublinhar a ideia de que desejava o melhor, o imperador Galba vangloriou-se, usando uma frase que se tornou famosa: «Escolho os meus soldados, não os compro.»[63] Tácito definiu nostalgicamente essas palavras como uma «impecável declaração de política pública». Mas, na realidade, a vanglória de Galba era uma monumental arrogância. Cada soldado romano tinha o seu preço. Alguns meses mais tarde, em janeiro de 69, Galba foi assassinado por alguns dos seus próprios soldados que haviam sido comprados pelo seu rival Otão. Na verdade, entre os soldados comuns, os milites gregarii, do exército romano havia homens de todos os tipos, oriundos de todas as partes do império. Eram incitados a alistar-se face à perspetiva de uma remuneração regular, de condições de serviço teoricamente invejáveis, de bónus pagos pelos imperadores por ocasião da sua sucessão, de concessão de terras e dinheiros aquando da dispensa do serviço militar e inclusive de subornos. Esperava-se que aspirassem às qualidades de virtus et honos («força e honra»), qualidades que se tornaram personificações divinizadas, adoradas em templos como os que foram construídos pelo general Cneu Pompeu Magno no complexo do seu teatro em Roma.

    Recrutamento na era republicana

    Nos primeiros anos da República, os custos do serviço militar eram inicialmente suportados pelos próprios soldados (o pagamento só foi introduzido no final do século v a. C.; ver o Capítulo Quatro). Sob esse sistema original, o serviço militar era uma obrigação que todos os romanos livres tinham de cumprir, cada um de acordo com a sua própria situação financeira. Tratava-se ainda de uma organização temporária, pois não havia um exército permanente. Assim que a guerra ou a campanha terminasse, cada homem voltava para a sua quinta ou negócio e tentava retomar a sua vida normal. Aliás, era o próprio facto de possuir um terreno que tornava um cidadão apto para o serviço militar. Como soldados, eram poucas as oportunidades que tinham para construir uma carreira sólida, embora pudessem voltar a ser convocados durante o seu período de elegibilidade com a duração de vinte anos, podendo o serviço militar ser prestado entre os 17 e os 46 anos. A sorte, ou o infortúnio, influenciava decisivamente as hipóteses de um homem se tornar um soldado para a vida inteira. Por vezes, se tivesse sorte e se o exército tivesse alcançado alguma vitória, o soldado podia trazer para casa a sua quota-parte dos despojos. Em 297 a. C., durante a Terceira Guerra Samnita, pouco depois da conquista da cidade de Murgância, o general romano Décio encorajou os seus homens a venderem a sua parte dos despojos aos mercadores que seguiam o exército e prometeu-lhes que os esperavam ganhos ainda maiores[64].

    Em 171 a. C., foi recrutado um novo exército para uma guerra na Macedónia. Alguns dos centuriões veteranos de campanhas anteriores estavam ansiosos por se alistar, até que descobriram que as suas patentes anteriores seriam ignoradas. Furiosos face a esta iminente despromoção, decidiram apelar da decisão. Espúrio Ligustino, um dos veteranos, interveio para proferir um discurso e tentar acalmar os ânimos. Trata-se de um dos primeiros soldados romanos individuais (por oposição aos oficiais) sobre cuja carreira conhecemos alguns factos. Ligustino, que se havia alistado em 200 a. C., proclamou com orgulho que pertencia ao povo itálico dos sabinos, referiu as suas modestas origens numa pequena quinta onde ainda vivia com a sua família, constituída por seis filhos e duas filhas. Descreveu uma carreira notável, durante a qual havia sido promovido a centurião no seu terceiro ano como soldado. Combatera na Macedónia, na Hispânia e contra Antíoco III, do Império Selêucida. Era um homem modesto e disse: «Cabe aos tribunos militares decidirem que posto acham que mereço. Tratarei de garantir que ninguém me superará em valentia.» Repreendeu gentilmente os outros veteranos e lembrou-lhes que deveriam «pôr-se à disposição dos senadores e dos cônsules e que considereis dignos todos os cargos em que vos encontrais defender a vossa pátria». Em resultado da sua intervenção, os outros centuriões abandonaram os protestos e alistaram-se sem mais discussão[65].

    O exército em meados do século ii a. C.

    Em meados do século ii a. C., um historiador e soldado grego chamado Políbio escreveu uma história de Roma com o propósito de explicar por que razão Roma se tornara tão poderosa na sua época. Estava fascinado com a ascensão de Roma, e intrigado sobretudo com a forma como o exército funcionava na época republicana. Era também amigo do general romano Cipião Emiliano e encontrava-se, portanto, numa excelente posição para prosseguir com o seu projeto através dos contactos que fez. Viajou com Cipião durante a Terceira Guerra Púnica e, em 146 a. C., assistiu pessoalmente à destruição de Cartago. Políbio percebeu que foi sobretudo graças ao exército que Roma conseguira dominar a região do Mediterrâneo num período tão curto.

    Quando havia necessidade de formar um exército, realizava-se um sorteio para determinar a ordem das trinta e cinco tribos romanas das quais os soldados seriam recrutados. O processo de recrutamento começava com a eleição, nas tribos, dos dois cônsules anuais, que eram os magistrados de patente mais alta. Nomeava-se, depois, os catorze tribunos militares, dividindo-os entre as quatro legiões que estavam a ser formadas, com cada cônsul a comandar duas legiões. Era um procedimento complexo, em que se chamavam à vez grupos de quatro homens, e os oficiais de cada legião escolhiam um deles por ordem de precedência. A palavra latina para designar uma legião, legio, deriva de leguntur, que significa «estão reunidos», e referia-se à forma como os soldados se reuniam quando estava a ser formado um exército[66]. Uma legião era considerada completa quando atingia um número predeterminado de 4200 homens, ou cinco mil em tempos de emergência. Cada legião contava com trezentos soldados de cavalaria, escolhidos entre aqueles que preenchiam os maiores requisitos de qualificação de propriedade. Os novos recrutas eram então obrigados a pronunciar um juramento de obediência (ver a secção «Juramentos e Lealdade ao Imperador» mais adiante neste capítulo). Durante esta época, o exército era reforçado ao ordenar aos magistrados das cidades aliadas na Itália que fornecessem um determinado número de homens, escolhido e organizado de uma forma semelhante. O número total destes soldados era mais ou menos igual aos dos cidadãos romanos que compunham a infantaria, embora em número três vezes superior ao dos soldados de cavalaria[67].

    Após o juramento, os novos soldados eram enviados para casa, mas com ordens para se apresentarem no dia em que a sua legião se reuniria. Só estavam isentos por motivo de assistência a um funeral, por doença grave ou por terem experienciado algum auspício adverso que não conviesse ser expiado, se estivessem obrigados a assistir a um sacrifício anual ou se tivessem sido atacados por um inimigo. Em qualquer outro caso, a falta de comparência implicava serem denunciados como desertores[68].

    Quando os recrutas se reuniam, eram organizados em quatro classes, de acordo com as categorias de qualificação de propriedade e de idade. Os mais velhos eram atribuídos ao corpo de seiscentos triarii (triários, soldados armados de gládio e de lança), e aqueles que estavam na «flor da idade» ao corpo de 1200 principes. Abaixo destes, encontravam-se os 1200 hastati (hastários ou lanceiros). Os restantes 1200 – os mais jovens e aqueles que se encontravam na categoria mais baixa da qualificação de propriedade – eram conhecidos como os velites (vélites, soldados de infantaria ligeira). Todos, exceto estes últimos, elegiam em conjunto vinte centuriões, divididos em dez centuriões priores e dez posteriores. Cada centurião tinha de nomear um ordenança, o optio. Cada uma das três classes superiores estava dividida em dez companhias conhecidas como manipulos (manípulos), cada um com dois centuriões e dois optiones, divididos em duas centúrias. Os centuriões nomeavam depois dois porta-estandartes, ou signíferos, para os seus manípulos. Estes homens tinham de ser os mais corajosos de todos, porque estavam incumbidos de seguir na dianteira, levando as bandeiras para a batalha e congregando as tropas atrás deles. Finalmente, dividiam-se os vélites em manípulos de 120 homens cada. Os trezentos soldados de cavalaria de cada legião eram organizados em dez esquadrões conhecidos como turmae, sendo eleitos três oficiais chamados decuriões e três optiones de cada um; um dos três decuriões comandava o esquadrão[69].

    As quatro classes de soldados de infantaria também diferiam segundo o seu armamento. Os vélites portavam espada, pilo e um elmo simples. Os hastários estavam mais bem equipados, portando a chamada «espada hispânica», dois pilos e um longo escudo, além de que usavam um elmo de bronze e grevas (caneleiras). Os triários e os principes tinham mais ou menos o mesmo equipamento, mas portavam pilos de ataque em vez de pilos de arremesso[70]. Depois de organizados e equipados, os soldados eram novamente enviados para casa, embora já com uma data e um local designados para se reunirem, não sendo aceite nenhuma desculpa por falta de comparência, a não ser por circunstâncias de auspícios adversos ou casos de força maior absoluta; em regra, os dois cônsules escolhiam locais diferentes. Os soldados aliados eram também obrigados a apresentarem-se na mesma ocasião, para poderem ser organizados sob a supervisão dos cônsules[71].

    A descrição que Políbio faz do exército reflete o enorme respeito que sentia pelos romanos, com base nas conquistas que haviam alcançado nas duas Guerras Púnicas. Na realidade, é provável que a divisão das tropas com os respetivos equipamentos não fosse um processo tão ordeiro e rigoroso como Políbio o descreve. O tamanho das legiões variava constantemente devido a ausência dos soldados por doença e outros fatores, e, talvez, as armas utilizadas dependiam do que havia disponível a cada momento.

    Escassez de efetivos militares

    Segundo Políbio, um cidadão romano recrutado como soldado de cavalaria tinha de servir um total de dez anos, ao passo que um soldado de infantaria servia durante dezasseis anos, em ambos os casos antes de atingirem os 46 anos. Aqueles cujo limiar de qualificação de propriedade era inferior a quatrocentas dracmas tinham de se alistar na marinha em vez do exército. Na eventualidade de uma emergência nacional, os soldados de infantaria podiam ser obrigados a cumprir vinte anos de serviço, e ninguém estava autorizado a candidatar-se a um cargo político até ter prestado pelo menos dez anos de serviço militar[72]. Era, portanto, possível que um homem fosse levado para longe do seu lar e servir durante duas das décadas mais produtivas da sua vida ativa. Isto significava que não podia cultivar a sua terra nem desenvolver um negócio, e tão-pouco tinha muitas hipóteses de procriar filhos em casa.

    Não muito depois de Políbio ter escrito o seu relato, a necessidade de forçar um enorme número de homens livres a alistar-se resultou na maior crise política da era republicana até então. Tibério Graco era um homem de patente senatorial cuja carreira começou de forma bastante convencional. Participou na Terceira Guerra Púnica, juntamente com o seu cunhado Cipião Emiliano, e, em 137 a. C., durante a Guerra Numantina, na Hispânia (143-133 a. C.), serviu como questor para o cônsul Caio Hostílio Mancino, que, na altura, era comandante do exército.

    Ao longo das guerras de Roma, haviam sido tantos os cidadãos romanos levados para longe de suas casas em consequência do serviço militar prolongado que essa situação causou uma crise agrária. Senadores gananciosos tinham-se apropriado despreocupadamente de terras que aqueles homens poderiam ter cultivado, criando propriedades trabalhadas por escravos, arruinando, assim, muitas famílias de camponeses. Tibério Graco não só estava preocupado com a possibilidade de os números acrescidos de escravos poderem originar uma revolta, como também receava que Roma não conseguisse recrutar homens suficientes para as suas legiões em tempos de necessidade, já que tantos camponeses livres haviam sido desalojados. Tudo o que Roma conquistara poderia vir a perder-se. E Tibério não era o primeiro homem da sua posição social a acreditar que um potencial desastre estava iminente. No entanto, por volta de 140 a. C., quando Caio Lélio, um amigo de Cipião Emiliano, apresentou algumas propostas para limitar o uso de escravos nas terras dos latifundiários em vez de homens livres, foi ameaçado e recuou na sua proposta, o que lhe granjeou o irónico apelido de Sapiens («sábio» ou «prudente»)[73].

    Porém, Tibério Graco não se deixou intimidar. A sua campanha para aprovar a reforma resultaria em tumultos violentos em Roma e, por fim, no seu assassínio. Havia investido contra um pântano de «conservadorismo mesquinho e interesses arraigados», e o seu desprezo pela arrogância do Senado foi provavelmente agravado pela sua experiência na Guerra Numantina[74]. A guerra enriquecera Roma, mas essa riqueza não havia beneficiado as massas comuns tanto quanto a elite do Senado.

    Como os homens já não trabalhavam a terra para poderem servir no exército, era difícil administrar as quintas de forma eficiente. Infelizmente, o uso de escravos nos campos fazia mais sentido. Os ricos talvez fossem gananciosos, mas era igualmente inaceitável comprometer a existência de Roma ao pôr em risco as rotinas de que a agricultura dependia. Uma das razões pelas quais os senadores tinham conseguido apropriar-se das terras era porque muitos homens estavam ausentes e não podiam gerir as suas próprias quintas.

    Depois de ter sido eleito tribuno da plebe, em 133 a. C., Tibério Graco tentou impor algumas reformas agrárias para corrigir estes problemas, mas as suas tentativas foram frustradas pelos senadores, determinados a não ceder as terras de que se haviam apropriado. Quando Graco tentou ser reeleito, para grande ultraje dos senadores, foi assassinado pelos seus oponentes no Senado. Uma década mais tarde, o seu irmão Caio, também ele um tribuno da plebe, tentou instituir reformas (ver o Capítulo Quatro). Tendo sido eleito para um segundo mandato sem qualquer oposição em 121 a. C., Caio viria a suicidar-se antes de ele próprio chegar a ser destruído pelo Senado. Alguns tribunos da plebe subsequentes tentaram introduzir mais reformas, mas com poucos resultados.

    As reformas de Mário

    Embora a redução do limiar de qualificação de propriedade fosse uma forma de aumentar o número de tropas elegíveis, no final, a solução passaria pela criação de um exército profissional permanente, no seio do qual os homens poderiam fazer uma carreira para toda a sua vida adulta. Em 107 a. C., quando Roma estava em guerra na Numídia, o sistema militar romano viu-se incapaz de recrutar homens suficientes para gerir esse e outros conflitos. O cônsul Caio Mário, responsável por prosseguir a guerra contra a Numídia, decidiu aceitar voluntários, em vez de se reger pelos métodos tradicionais de alistamento. Altamente ambicioso e desdenhoso da elite senatorial privilegiada, já tinha captado as boas graças dos soldados ao viver como um deles. Escolheu aquilo a que Plutarco chamou homens «pobres e insignificantes», que haviam sido descartados por comandantes anteriores[75]. Estes novos recrutas deviam a Mário a oportunidade de melhorarem as suas vidas, e comportaram-se em conformidade. Mário também juntou alguns fundos para a atribuição de prémios de cessação de serviço sob a forma de terras conquistadas na Gália para serem distribuídas aos seus homens[76]. Tais dotações ofereciam-lhes uma alternativa permanente à pobreza. Esta transferência de lealdade do Estado para a pessoa do general foi muito significativa. Os soldados sempre foram oportunistas, e a sua lealdade facilmente comprada, mas, agora, essa compra e venda de lealdades era levada a cabo pelos próprios generais. O resultado foi que grande parte do século seguinte viu-se assolada por uma guerra civil intermitente.

    Com a reforma de Mário, os soldados deixaram de ser equipados de forma diferente segundo a sua riqueza relativa. De qualquer forma, os seus novos recrutas não tinham qualquer estatuto. Marchavam todos para o campo de batalha equipados com as mesmas armas e impelidos por um sentimento comum de propósito, estatuto e identidade. Levavam o seu próprio equipamento e estavam mais aptos a cuidar de si próprios durante a marcha e quando montavam acampamento. Outra diferença significativa em relação ao antigo sistema de recrutamento de legiões com base nas necessidades do momento foi a ideia de Mário em considerar as legiões como organizações permanentes com identidades individuais. Esta medida gerou um forte sentimento de lealdade e a determinação de perseguir um objetivo comum.

    As reformas militares de Mário iniciaram um processo que, no último século da República, impulsionou ambiciosos líderes militares a formarem o equivalente a exércitos pessoais. Em 88 a. C., o próprio Mário decidiu assumir o comando da guerra contra Mitrídates, o rei do Ponto. Enviou então tribunos para assumirem o controlo do exército do seu arquirrival, Lúcio Cornélio Sila, estacionado em Nola. No entanto, o tipo de lealdade que Mário havia encorajado virou-se contra ele próprio, pois os homens de Sila mantiveram-se-lhe leais. Mataram os tribunos, despojaram e humilharam os pretores enviados pelo Senado para os instigar a recuar. Sila marchou depois sobre Roma com seis legiões. Esta espetacular e escandalosa rutura com o passado foi um dos atos mais infames da República[77]. Mário fugiu. Seguiu-se uma violenta guerra civil, no final da qual Sila se tornou um ditador. Estes acontecimentos inauguraram a era dos imperadores, um período de instabilidade caracterizado por poderosos exércitos leais aos seus generais, como Pompeu e César. A crise chegou a um clímax com o triunvirato formado por Otávio, Marco António e Lépido, em 43 a. C., para vingar o assassínio de César. Os três aliados políticos tornaram-se depois amargos rivais e combateram-se, entrando em Roma com as suas próprias legiões e pretorianos. Não é de surpreender que o triunvirato se tivesse desmoronado quando Marco António e Otávio se envolveram num conflito pelo controlo do mundo romano.

    O exército de Augusto

    Em 31 a. C., Otávio conquistou o poder absoluto ao derrotar Marco António na batalha de Áccio e estabeleceu o seu regimevi. Augusto, como Otávio era conhecido desde 27 a. C., queria um exército de soldados profissionais cuja lealdade à sua pessoa fosse sinónimo de lealdade para com o Estado. Reduziu então a sua dimensão, de cerca de 500 mil soldados para menos de metade desse número, dispensando os veteranos das suas legiões e das de Marco António, de modo que, em 5 a. C., o tamanho do exército era aproximadamente o que fora descrito por Díon Cássio[78]. Além disso, tomou providências de natureza permanente para os seus legionários veteranos, concedendo-lhes subsídios de dispensa e a oportunidade de se instalarem em novas colónias nos territórios conquistados. Ao tomar conta dos seus veteranos desta forma, conseguiu a lealdade do exército para com a sua pessoa e o próprio Estado. Quer fossem cidadãos ou provinciais à procura de cidadania, os soldados podiam agora iniciar uma carreira no exército de Augusto e ter a garantia de que o Estado cuidaria deles no final do seu serviço militar.

    Recrutamento e levas de tropas

    Tanto quanto sabemos, não havia alistamento forçado para o exército romano. Em condições normais, na era imperial, não havia necessidade de forçar os jovens a alistarem-se no exército. A perspetiva de um salário, de uma profissão, de alimentação e alojamento assegurados, de um prémio de cessação de serviço e a oportunidade de uma vida excitante e prestigiosa eram estímulos suficientes para homens sem nenhum outro futuro. Ainda assim, o imperador Tibério acreditava que apenas «os indigentes e os vagabundos» se alistariam voluntariamente[79]. Alguns séculos mais tarde, Vegécio fez questão de assinalar que ser um legionário era um trabalho muito difícil. Segundo Vegécio, alguns recrutas potenciais sentiam-se desencorajados com a disciplina rígida e a carga de trabalho físico e, caso decidissem alistar-se, preferiam as unidades auxiliares, onde as tarefas eram mais leves[80].

    Todo o candidato a soldado, em teoria entre os 17 e os 46 anos, tinha de provar a sua aptidão física, passando por um processo de aprovação chamado probatio e um exame médico. A aptidão física era obviamente importante. Vegécio refere que, segundo a tradição, um soldado de cavalaria ou um homem da primeira coorte de uma legião «tinha de medir seis pés ou pelo menos cinco pés e dez polegadas» de altura, ou seja, entre 1,72 e 1,77 metros,[81] embora especifique que, na sua época, devido à falta de homens adequados, não era necessário ter em conta esses limites.

    O fator inteligência não era um requisito necessário, desde que o novo recruta (tiro, um «principiante») tivesse a aptidão mental certa e fosse capaz de compreender o seu treino militar[82]. A acuidade mental não era necessariamente considerada uma virtude. Os soldados que pudessem pensar por si próprios podiam tornar-se perigosos, sobretudo se fossem líderes por natureza. Espártaco, o famoso líder da revolta dos escravos, em 73 a. C., tinha sido um soldado auxiliar romano. A sua inteligência foi identificada como um dos aspetos fulcrais no perigo que viria a representar para Roma[83]. O mesmo se aplicava a Civil, um líder tribal batavo que entrara no exército romano como comandante de uma coorte auxiliar e, mais tarde, viria a liderar uma revolta violenta contra os próprios romanos no Reno.

    Homens como Espártaco e Civil eram excecionais. Por outro lado, durante a campanha contra os partos liderada por Caracala, em 216, dois soldados começaram a discutir por causa de um odre cheio de vinho, ambos reivindicando a posse desse despojo de guerra. Incapazes de sanar a disputa, apresentaram-se perante Caracala para que pronunciasse uma decisão. Díon Cássio refere que foi deveras extraordinário que pudessem ser tão desrespeitosos ao ponto de incomodarem o imperador com tal trivialidade. Caracala disse-lhes que dividissem o vinho por igual entre os dois. Os soldados assim fizeram, cortando o odre em dois, na esperança de cada um deles ficar com metade do vinho; mas obviamente que o vinho se derramou no chão e ambos saíram a perder. E foi bem merecido, dada a sua estupidez, que talvez fosse o que Caracala pensava deles[84].

    Por vezes, os soldados podiam ser ludibriados. Gordiano III, que chegou ao poder em 238, após um período de agitação e uma série de reinados curtos no seguimento da morte de Alexandre Severo em 235 (ver a história de Maximino mais adiante neste capítulo), tinha apenas 13 anos e era tão pequeno como seria de esperar para um rapaz daquela idade. Para impressionar os soldados, foi alegadamente carregado sobre os ombros de um homem alto, e, ao que parece, com sucesso[85].

    Cada novo recruta era examinado com grande cuidado para se detetar possíveis defeitos físicos, bem como características que pudessem sugerir que tinha uma mente alerta, que era bem-proporcionado, de pescoço ereto, peito largo, ombros musculados, braços fortes, dedos compridos, cintura estreita e nádegas delgadas: toda uma série de atributos que indicariam as suas qualidades pessoais, «como quem examina um cavalo ou um cão», escreve Vegécio[86]. O imperador Trajano, contudo, declarou que um homem nascido apenas com um testículo, ou que tivesse perdido um testículo, ainda poderia servir no exército, embora se desconheça o que terá inspirado uma tal decisão[87]. As marcas distintivas tornaram-se a forma de identificar um soldado, não só para evitar que pudesse desertar com facilidade, mas também, presumivelmente, para simplificar a sua identificação caso morresse em batalha. Caio Longino Prisco tinha 22 anos quando, em 103 d. C., durante o reinado de Trajano (98-117), foi enviado para se juntar a uma coorte no Fayum, um oásis e um extenso povoado a oeste do Nilo, no Egito; distinguia-se por ter «uma cicatriz na sobrancelha esquerda»[88].

    Apenas cidadãos romanos podiam alistar-se na Guarda Pretoriana ou nas legiões, embora, em tempos de emergência, estas últimas fossem complementadas com libertos ou mesmo escravos. Os provinciais também podiam juntar-se às forças auxiliares. Por norma, os escravos estavam excluídos, assim como os desertores, os adúlteros, os exilados e os condenados a maus-tratos por feras selvagens. Em tempos posteriores, ser cristão era também um fator de desqualificação, já que a sua lealdade não podia ser garantida; esta situação só mudaria com a legitimação do cristianismo[89]. Além disso, os homens cujas profissões civis estavam geralmente associadas à mulher, tais como «pescadores, passarinheiros, pasteleiros e tecelões», não eram considerados candidatos ideais[90].

    As doenças, as deserções e as dispensas (tanto honrosas como desonrosas) implicavam que a procura por novos soldados nunca abrandava[91]. Por vezes, necessidades militares prementes poderiam obrigar um general a procurar ativamente novos recrutas. Uma leva de tropas (conhecida como delectus, «seleção») era um acontecimento raro e ocorria geralmente a seguir a uma crise, ou precedia uma grande guerra. Em 275 a. C., o cônsul Marco Cúrio foi forçado pelas circunstâncias da guerra contra Pirro a ordenar uma súbita leva de tropas em Roma. Como ninguém se apresentou, Cúrio propôs um sorteio. Os nomes de todas as tribos de Roma foram colocados dentro de uma urna. A primeira a ser sorteada foi a tribo dos Pollia, mas o primeiro jovem dessa tribo que era elegível para o serviço militar não se apresentou. Cúrio ordenou então que os seus bens fossem vendidos em leilão. O relutante jovem ficou furioso e protestou junto dos tribunos. Cúrio decidiu então não só vender os seus bens, como também o próprio homem, com a justificação de que a República «não precisava de um cidadão que não sabia obedecer»[92].

    Em 215 a. C., durante a Segunda Guerra Púnica, as perdas maciças de homens tinham causado uma crise no recrutamento. O sistema normal de alistamento teve de ser suspenso. Organizou-se uma leva de tropas para todos os homens com mais de 17 anos, e mesmo alguns rapazes mais jovens foram chamados, de modo a formar quatro legiões e recrutar um milhar de soldados de cavalaria. No entanto, para chegar a esses números, era necessário comprar oito mil escravos a expensas do Estado[93]. Valério Máximo, referindo-se a essa mesma ocasião, afirmou que todos os novos recrutas, 24 mil no total, eram escravos comprados especialmente para a ocasião. «Por vezes», declarou, «a nobreza de espírito cede lugar à conveniência», acrescentando que também haviam sido recrutados seis mil devedores e condenados por crimes capitais. Tornaram-se conhecidos como os volones e foram recordados postumamente como tendo sido voluntários[94]. Em 63 a. C., um senador chamado Lúcio Sérgio Catilina liderou uma conspiração contra Cícero e Caio António Híbrida. No meio da emergência, Cícero ordenou aos pretores que administrassem «o juramento de recrutamento à populaça» como uma forma de preparar todos no caso de uma possível necessidade de recrutar soldados[95].

    Em 6 d. C., durante o reinado de Augusto, eclodiu uma revolta na Panónia, porque a maior parte da guarnição fora enviada para lutar numa campanha germânica liderada por Tibério, o genro do imperador. Depois de uma grande série de derrotas e perdas pesadas durante a guerra para tentar esmagar a revolta, Augusto enviou Germânico, o sobrinho de Tibério, com um novo exército. As forças eram compostas não só por cidadãos nascidos livres, mas também por libertos. Augusto teve de suportar os custos da libertação destes escravos, compensando os seus anteriores donos durante um período de seis meses[96].

    Três anos depois, no ano 9 d. C., ocorreu uma catástrofe ainda mais grave quando as legiões XVII, XVIII e XVIIII foram aniquiladas na Germânia. Para compensar as baixas sofridas – cerca de quinze mil homens, contando apenas os legionários –, Augusto teve de recorrer a medidas desesperadas. «Não havia cidadãos em idade de recrutamento com quem se pudesse contar», escreve Díon Cássio, e os elegíveis não quiseram alistar-se, o que dificilmente era de surpreender, dada a terrível notícia das perdas sofridas. Os auxiliares também tinham sofrido muitas baixas. Augusto viu-se obrigado a recorrer ao alistamento forçado através da organização de um sorteio: expropriou propriedades e revogou o direito de voto de cada quinto cidadão entre aqueles que tinham menos de 35 anos; e cada décimo cidadão acima dos 35 anos recebeu o mesmo tratamento. Por mais radicais que fossem estas medidas, mesmo assim, não produziram homens suficientes dispostos a alistarem-se. Augusto impôs uma nova medida extraordinária e ordenou a execução de alguns dos homens que haviam ignorado o apelo às armas, mas, no final, teve de voltar a recorrer ao expediente do sorteio entre os homens que já tinham concluído o serviço militar para que reintegrassem o exército. Também forçou os libertos a alistarem-se, embora, para eles, essa oportunidade talvez representasse, sobretudo, um privilégio e uma melhoria de estatuto[97].

    A leva de tropas organizada por Augusto mostrou como era perigoso tentar forçar os homens a alistarem-se, sobretudo se os homens em causa não estivessem aptos e se mostrassem relutantes. Em 58, na Síria, o general Cneu Domício Corbulão estava a preparar uma campanha na Arménia, mas percebeu que a Legio III Gallica e a Legio VI Ferrata dependiam demasiado de veteranos que se recusavam a participar em quaisquer atividades militares e, em vez disso, deambulavam despreocupadamente pelas cidades locais enquanto tratavam dos seus negócios privados. Corbulão dispensou-os, mas teve de organizar levas de tropas de emergência nas províncias da Galácia e da Capadócia. Não é claro o nível de coerção utilizado, mas certamente que foi aplicada alguma pressão, embora a oportunidade de um soldo regular e a segurança de um emprego pudessem ter sido fatores suficientes para alguns. No entanto, as levas não conseguiram recrutar homens suficientes. Corbulão teve de enviar outra legião, bem como unidades auxiliares de cavalaria e de infantaria[98].

    Na Guerra Civil de 69, a Córsega era uma das ilhas do Mediterrâneo alinhada com o regime de curta duração do imperador Otão através de uma frota romana que patrulhava as águas limítrofes. No entanto, o governador da Córsega, Décimo Pacário, detestava Otão e decidiu utilizar os recursos da ilha para apoiar o rival de Otão, Vitélio, que estava a tentar depô-lo para se tornar imperador. Pacário mandou executar dois oficiais de alta patente da frota e organizou uma leva de corsos, mas estes ficaram furiosos e não tinham interesse pelo exército nem qualquer conhecimento da disciplina militar. Percebendo que a guerra e outras forças romanas estavam muito distantes, decidiram agir. Quando Pacário se encontrava sem vigilância e sem defesa nos banhos, um grupo de conspiradores infiltrou-se e matou-o juntamente com a sua comitiva. Tentaram então captar as boas graças de Otão, enviando-lhe a cabeça de Pacário, mas os acontecimentos na Córsega passaram despercebidos no meio do tumulto que, por essa altura, convulsionava o império[99].

    Também em 69, Vitélio, que, entretanto, se tornara imperador, confrontava-se com a perspetiva de muitos dos seus homens passarem para o lado do seu rival Vespasiano. Fez então uma oferta irrefletida: todos aqueles que se alistassem no seu exército seriam dispensados após a vitória contra Vespasiano e receberiam todos os privilégios e benefícios que normalmente só eram concedidos aos veteranos depois de concluírem o seu tempo de serviço[100]. A oferta era na realidade inútil, porque, pouco depois, Vitélio foi derrotado e Vespasiano tornou-se imperador[101].

    Embora, em teoria, houvesse requisitos mínimos, na realidade, quase qualquer homem poderia alistar-se ou permanecer em serviço. Adriano teve de ordenar que não poderia alistar-se no serviço militar quem fosse «mais jovem do que a idade legal de recrutamento», ou tão velho que seria desumano mantê-lo ao serviço[102]. Durante o reinado de Marco Aurélio, uma praga, provavelmente varíola, devastou o império e dizimou um largo número de pessoas, incluindo muitos soldados. Como as fronteiras imperiais eram cada vez mais ameaçadas por inimigos, tornava-se essencial encontrar mais homens que se alistassem. O imperador recorreu ao expediente de mandar treinar escravos para o serviço militar, assim como bandidos da Dalmácia. Inspirando-se nos volones, os escravos que se haviam voluntariado para servir no exército na Segunda Guerra Púnica, chamou-lhes «voluntários», o que sugere que lhes foi dada a opção de permanecerem escravos ou aceitarem combater. Os diomitae, uma espécie de polícia militar semelhante às Cohortes Urbanae, mas que operava nas cidades gregas do Império do Oriente, foram incorporados no exército romano, juntamente com os gladiadores, que obviamente já tinham uma experiência útil no manejo de armas. Estes últimos eram chamados obsequentes («obsequentes» ou «obedientes»)[103].

    Mais tarde, Caracala organizou uma leva de tropas como castigo. Chegou a Alexandria no inverno de 214-215 e começou por repreender severamente a população, porque ouvira dizer que andavam a troçar dele. Ordenou então que todos aqueles que cumpriam os requisitos físicos necessários deveriam ser alistados, mas também decidiu que todos os recrutas chamados Ptolomeu (um oitavo do total) seriam mortos. Esta decisão fazia parte de um massacre de alexandrinos instigado por Caracala, que ordenou aos soldados que havia trazido consigo que os matassem[104].

    As grandes e poderosas legiões eram constituídas por homens provenientes de todos os cantos do império. A Legio III Cyrenaica e a Legio XXII Deiotariana passaram pelo menos parte do período entre 30 a. C. e 110 d. C. no Egito. Um documento notável regista os locais de origem de trinta e seis desses legionários: dezassete eram da Galácia (hoje, a região central da Turquia); outros vieram da Síria, de Chipre, da Gália, da Itália e mesmo do Egito, entre outros lugares. Dois são misteriosamente rotulados como castris, «do acampamento»[105]; a única interpretação lógica é que nasceram numa fortaleza ou nas proximidades de uma, provavelmente de esposas não oficiais de soldados, e haviam decidido seguir as peugadas dos seus pais. No entanto, a Itália, a Gália e a Hispânia eram as procedências mais comuns de legionários durante o período inicial do império. Entre os reinados de Augusto e Calígula, as inscrições mostram que a maioria era proveniente das regiões a norte de Roma e a sul dos Alpes[106].

    Em geral, os homens eram muito fortes e resilientes, exceto nos casos em que uma liderança deficiente dava azo a que as guarnições caíssem na indolência. Nas escavações realizadas na praia de Herculano, no início da década de 1980, entre os corpos recuperados encontrava-se o de um homem com 30 e muitos anos que usava um cinto militar e um gládio. Tinha sido esmagado pelo fluxo piroclástico quando o Vesúvio entrou em erupção no final do verão de 79; não envergava armadura e, portanto, certamente usaria uma túnica comum. O homem também estava equipado com uma enxó e três cinzéis pendurados a tiracolo. Ostentava a marca de uma ferida grave na coxa esquerda, cuja recuperação e regeneração óssea indicavam que se tratava de um indivíduo em excelente condição física e bem nutrido[107]. Não é possível determinar com segurança que tivesse sido um soldado, embora seja muito provável, e, nesse caso, teria sido talvez um pretoriano em serviço naquela região[108]. É extremamente raro encontrar restos mortais de soldados romanos, mas um desses esqueletos era o de um soldado na casa dos 20 e poucos anos, localizado em Viminácio, e foi observado que a armadura e o equipamento haviam deixado marcas de pressão numa série de ossos, como as omoplatas e a pélvis[109].

    Os pretorianos eram amiúde invulgarmente altos e possantes, e, em particular, escolhidos por essa mesma razão[110]. Vínio Valente era um dos soldados pretorianos mais famosos, pois estava provido de uma força excecional. Este colosso lendário viveu na época de Augusto e dizia-se que era capaz de levantar carroças de vinho no ar com uma só mão enquanto estavam a ser descarregadas, e que também conseguia parar carroças em movimento com uma só mão. Valente foi recordado com uma tumba que ainda existia na altura de Plínio, o Velho. Dois séculos mais tarde, um legionário trácio chamado Maximino, famoso pela sua força física e estatura, causou uma tal impressão no imperador Sétimo Severo, que este ordenou a sua transferência para a Guarda Pretoriana, onde fez carreira. Em 235, Maximino liderou uma rebelião contra o último imperador da dinastia severiana, Alexandre Severo, derrubando-o e matando-o. Maximino tornou-se o novo imperador, até que também ele foi assassinado, em 238, durante uma campanha na Itália contra os seus rivais. A sua história, apesar do trágico epílogo final, mostra até que ponto um homem podia singrar no exército romano[111].

    O curto reinado de Maximino é visto por alguns como um ponto de viragem do exército romano[112]. Antes de 235, os soldados só eram leais a um imperador se o respeitassem e o soberano desse provas de capacidade de liderança, embora este sentimento pudesse ser amplificado se o imperador, como aconteceu com Adriano, tivesse tido uma carreira militar respeitável e continuasse a tentar viver como um soldado. Não se esperava que o imperador sacasse da espada e se juntasse à refrega. No entanto, a partir de Maximino, o imperador tornou-se um regente guerreiro que lutava ao lado dos seus homens e, em alguns casos, morria ao lado deles no campo de batalha, como aconteceu a Filipe I, o Árabe, em 249, bem como a Trajano Décio, em 251. Se um imperador não correspondesse à imagem esperada de um regente guerreiro, por mais auspicioso que tivesse sido o início do seu reinado, corria o perigo de ser assassinado pelos seus soldados e substituído com facilidade por alguém que fosse considerado, pelo menos momentaneamente, como sendo mais convincente no desempenho desse papel (e que, além disso, também fosse capaz de prometer um salário e doações generosos).

    Honras e condecorações

    Ser condecorado depois de uma batalha ou de uma guerra era um acontecimento importante para um soldado ou mesmo para uma unidade inteira. Havia vários tipos de coroas (coronae) e outros prémios, dependendo da natureza da ação em causa. Entre os prémios principais estavam a coroa triunfal, a coroa obsidional, a coroa cívica, a coroa mural, a coroa castrense ou a coroa naval, entre outras. A coroa triunfal dourada era atribuída a um comandante que tivesse alcançado um triunfo bélico. A coroa de ovação, feita de mirto, era atribuída a um comandante que tivesse conseguido uma vitória fácil, que tivesse combatido um inimigo menor (por exemplo, escravos) ou uma guerra que não tivesse sido declarada oficialmente. Os sitiados ofereciam a coroa obsidional ao general que os tinha libertado, e era feita com as ervas do local onde o cerco ocorrera. A coroa cívica de folhas de carvalho era concedida a um soldado cidadão que tivesse salvado a vida de um companheiro em batalha. A coroa mural dourada outorgava-se ao primeiro soldado a escalar as muralhas de uma fortaleza inimiga, ao passo que a coroa castrense dourada era conferida ao primeiro homem que tivesse penetrado no acampamento do inimigo; a coroa naval dourada entregava-se ao primeiro soldado a abordar um navio inimigo. Havia também a incongruente noção de coroa de oliveira, oferecida a quem tivesse recebido um triunfo, mas não tivesse lutado numa batalha. Estes prémios conferiam um enorme prestígio, contudo, os comandantes ansiosos por captarem as boas graças dos seus homens poderiam abusar disso. Catão acusou Fúlvio Nobilior, cônsul em 189 a. C., de ter concedido coroas ao mais ínfimo pretexto[113].

    Lúcio António Quadrato, da Legio XX, foi condecorado duas vezes durante o reinado de Augusto com pulseiras e colares; estas honras militares são comemoradas com orgulho na sua lápide, na qual são bem visíveis representações em ambos os lados de uma bandeira legionária[114]. A lápide foi encontrada em Bréscia, no norte da Itália, para onde Quadrato se havia retirado no final da sua carreira militar. É quase certo que tinha servido na Ilíria sob as ordens do governador Marco Valério Messalino, que, em 7 d. C., enfrentara uma rebelião nessa região com apenas metade dos soldados da Legio XX à sua disposição. Apesar desta desvantagem, Messalino conseguiu repelir os rebeldes, cujo número ascendia, alegadamente, a vinte mil homens. Por este feito, foi-lhe concedido um triunfo[115].

    Perto do final da Guerra Judaica, em 71, Tito, o filho mais velho do imperador Vespasiano, fez desfilar em parada todo o seu exército na Judeia perante a sua pessoa e enalteceu os soldados pela sua coragem, feitos e obediência. Recebera, pouco antes, uma lista dos homens que haviam realizado os atos de maior valentia, os quais foram então promovidos e premiados com coroas de ouro, colares de ouro, lanças de ouro e uma quota-parte dos despojos. Estes soldados iriam gabar-se destas honras para o resto das suas vidas. A cerimónia foi complementada com um sacrifício de bois, cuja carne, depois, se distribuiu entre os soldados para se banquetearem[116].

    Os homens de uma coorte ou de uma ala auxiliar vitoriosa poderiam obter a cidadania romana, enquanto uma legião poderia receber títulos especiais. No entanto, se uma unidade não correspondesse às expetativas, o resultado mais comum era a ignomínia. Depois de celebrar o sucesso do seu exército na Judeia, em 71, a maior parte dos homens de Tito tinha razões para se vangloriar, com exceção dos soldados da Legio XII, que haviam sido derrotados por uma força judaica na batalha de Beth Horon e perderam o seu estandarte com a insígnia da águia. Depois, a legião combateu com valentia, mas, ainda assim, foi castigada, sendo retirada da sua confortável guarnição na Síria para outra situada mais além do Eufrates. Por seu lado, a Legio X Fretensis foi trasladada para a guarnição de Jerusalém como recompensa pelo seu sucesso em batalha[117].

    No início da sua vida adulta, o imperador Probo serviu como soldado. Sobre ele foi escrito que, enquanto detinha o título de tribuno, praticou atos de bravura excecional durante uma das guerras contra os sármatas, tendo alegadamente atravessado o Danúbio para levar a cabo as suas façanhas. A sua biografia não é considerada particularmente fiável, mas a história da sua carreira militar talvez contenha alguns elementos de verdade. Foram-lhe atribuídas quatro lanças, duas coroas castrenses, uma coroa cívica, quatro estandartes brancos, duas pulseiras de ouro, um colar de ouro e uma pátera (taça) sacrificial que pesava um pouco mais de 2,5 quilogramas (possivelmente feita de ouro). Depois da atribuição destas honras, foi promovido ao comando da «Legio III» (provavelmente a Legio III Italica)[118].

    Carreiras legionárias

    As lápides militares que datam do período inicial da conquista da Britânia fornecem-nos uma boa indicação dos lugares onde foram recrutadas algumas legiões em meados do século i d. C., bem como das carreiras de soldados individuais. Wroxeter e Lincoln foram duas fortalezas de curta duração, construídas poucos anos após a invasão de 43 e utilizadas apenas durante cerca de vinte anos. Caio Mânio Secundo, um soldado da Legio XX, passou pela base da Legio XIIII Gemina, em Wroxeter, no tempo em que servia o governador como beneficiarius, mas parece ter morrido enquanto lá esteve estacionado. A palavra beneficiarius referia-se literalmente àqueles que eram «beneficiários» dos privilégios concedido aos homens que desempenhavam deveres especiais, como proteger os funcionários imperiais que estavam de visita, realizar tarefas administrativas ou mesmo algo tão extremo como torturar prisioneiros[119]. Na lápide de Secundo, lê-se que era oriundo de Pollenzo, em Piemonte, na Itália. Morreu aos 52 anos e tinha servido durante trinta e um anos, de modo que se torna evidente que permanecera no exército mais tempo do que o necessário[120].

    Marco Petrónio, proveniente de Vicenza, no nordeste de Itália, alistara-se na Legio XIIII Gemina aos 20 anos. Servira durante dezoito anos, parte dos quais como signífero, quando morreu em Wroxeter[121]. Caio Saufeio serviu durante vinte e dois anos na Legio VIIII; alistara-se aos 18 anos e morreu em Lincoln com 40. Era originário de uma cidade chamada Heraclea Lyncestis, na Macedónia (atualmente, a Bulgária). Lúcio Semprónio Flavino alistou-se aos 23 anos na Legio VIIII, mas serviu apenas durante sete anos, antes de morrer com 30 anos; era oriundo de Clúnia, na Hispânia Tarraconense (norte de Espanha). Tito Valério Pudente tinha 24 anos quando o recrutaram em Szombathely, uma colónia romana na Panónia (Hungria), mas também morreu em Lincoln, aos 30 anos, depois de ter cumprido apenas seis anos de serviço militar[122].

    Como mostra a carreira invulgar de Quinto Vilânio Nepote, as promoções no exército romano não seguiam um padrão fixo. A lápide do seu túmulo não revela nada sobre os primeiros tempos da sua vida militar, apenas que se alistou aos 18 anos. Era um centurião da Cohors XIII Urbana, uma posição que normalmente envolvia deveres de policiamento em Roma ou noutras cidades italianas. No entanto, parece ter sido enviado até à Dácia e à Germânia para combater nas guerras de Domiciano, talvez porque toda a coorte tivesse sido destacada para essas regiões. Foi condecorado pelo seu serviço em ambos os conflitos, recebendo «colares e pulseiras» pelo seu desempenho na Dácia. Morreu aos 50 anos, após prestar trinta e dois anos de serviço[123].

    No século iii, Petrónio Fortunato tinha cerca de 80 anos quando foi erigido um monumento para comemorar a sua notável carreira no exército, embora fosse aparentemente um memorial para o seu filho. Viveu até uma idade considerável para a época, sobretudo para alguém que levara uma vida inteira como soldado. Fortunato alistou-se como legionário na província fronteiriça da Mésia Inferior (que corresponde hoje a partes da Bulgária e da Roménia), tendo-se juntado à Legio I Italica. Ao contrário de muitos outros legionários, mudou de uma legião para outra assim que o promoveram a centurião; foi condecorado na Guerra Parta e serviu em legiões nas regiões remotas do mundo romano, como a Síria e a Britânia. Soldado até à medula dos ossos, serviu durante mais de quarenta e seis anos. O seu filho também se alistou, tendo servido por seis anos, antes de morrer com 35 anos[124].

    Em períodos posteriores, tornou-se uma prática comum transitar das legiões para a Guarda Pretoriana, sobretudo depois de Sétimo Severo ter demitido os pretorianos quando ascendeu ao poder em 193, substituindo-os pelos seus melhores legionários. Aurélio Vincêncio era oriundo da Trácia e juntou-se à Legio XI Claudia, na qual serviu durante cinco anos, mudando-se depois para a Cohors III Praetoria, na qual permaneceu por onze anos. Morreu em serviço, aos 40 anos, na Cesareia, na Mauritânia, para onde provavelmente teria sido enviado numa missão oficial[125].

    No caso dos centuriões legionários, uma promoção poderia significar deixar a sua legião para comandar uma unidade auxiliar. Marco Censório Corneliano nasceu em Nîmes, na Gália Narbonense, de onde eram originários muitos legionários. Foi promovido à posição de centurião da Legio X Fretensis durante a sua longa estada em Jerusalém, na Judeia. Parece ter sido promovido inesperadamente ao comando da Cohors I Hispanorum milliaria, na fortaleza costeira de Maryport, no noroeste da Britânia, no outro extremo do império[126]. No entanto, em vez de receber o título de prefeito ou tribuno, como acontecia normalmente a um líder equestre, incluindo outros oficiais de renome atestados na unidade estacionada em Maryport, foi chamado um praepositus ou «comandante» (literalmente, «de posição mais elevada»). Poderia muito bem ter sido uma promoção de emergência na sequência da morte de um prefeito equestre, talvez em batalha.
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Planta da fortaleza auxiliar (1,66 hectares) em Wallsend (Segedunum),

na Muralha de Adriano, na Britania, no final do século 11 (segundo Daniels).
As linhas obliquas representam uma estrada moderna. A maior parte

da superficie da fortaleza foi ocupada por quartéis, alguns dos quais foram
utilizados como estabulos.
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Praetoria Celeiro

Planta da fortaleza legiondria (22 hectares) de Inchtuthil, na Britania (Escocia),
construida e utilizada aproximadamente entre 83 e 87 pela Legio XX, e talvez
pela VIIII Hispana, durante a campanha de Agricola (segundo Richmond).

Esta fortaleza de curta duragao ainda nao tinha sido concluida quando foi
destruida, mas continua a ser uma das plantas mais completas que se conhece

de uma fortaleza legiondria. A esquerda da fortaleza, existiam campos de trabalho
temporarios e, a direita, complexos tempordrios para os dep6sitos e alojamento
dos oficiais, incluindo um elaborado balnedrio para oficiais, construido depois

de se terem mudado para a fortaleza. Esse balneario ndo surge representado aqui.






